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A flora de médio e grande porte apresenta-se aparentemente bem preservada, 
com grandes matas circundando todo o perímetro do lago. Buritizais, árvores de grande 
importância econômica na região maranhense foram observados nas margens. O buritizeiro 
é uma das maiores palmeiras da Amazônia, possuindo de 30 a 50 centímetros de diâmetro 
e de 20 a 35 metros de altura. Oferece um fruto nutritivo importante para as pessoas e 
animais da região (Figura 7). A distribuição geográfica do buritizeiro abrange toda a região 
amazônica, e estende-se pelo Nordeste e Centro-Sul do Brasil. Essa palmeira prefere 
áreas alagadas onde é encontrada em grandes concentrações. A água ajuda na dispersão 
das sementes, formando populações extensas de buritizais. Os frutos, folhas, óleo, pecíolo 
e tronco são utilizados para muitos fins. O buriti também é conhecido no Brasil como miriti, 
muriti e buriti-do-brejo (HENDERSON, 1995).

Figura 7: Buritizais (espécie Mauritia Fexuosa) na margem do lago.

Fonte: Próprio autor

3.4	 Plâncton - Fitoplâncton e Zooplâncton 
O plâncton é constituído pelo fitoplâncton, pelo zooplâncton e pelo bacterioplâncton. 

O fitoplâncton corresponde às algas e, em águas interiores podem ser encontrados 
representantes de praticamente todo esse grupo. A predominância de um ou outro é 
determinada pelo ecossistema estudado. Em todas as amostras foram observadas algas 
filamentosas. As algas filamentosas ou diatomáceas são seres protistas desprovidos de 
flagelos com parede celular formada por duas metades sobrepostas e constituídas por 
sílica e que realizam fotossíntese (RAVEN; EVERT; EICHHORN, 2007). Os microrganismos 
presentes na água desse lago foram coletados com o auxílio de redes fitoplanctônicas de 
20 µm e 30 µm (Figura 8).
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Figura 8: Rede Fitoplantônica usada para coletar os microrganismos presentes no lago.

Fonte: Próprio autor

O zooplâncton é um termo que corresponde a um grupo de animais de diferentes 
categorias sistemáticas, tendo como característica principal a coluna de água como seu 
habitat principal. Ao contrário do fitoplâncton, o zooplâncton caracteriza-se por baixa 
diversidade. Sabe-se que ele possui papel central na dinâmica de um ecossistema 
aquático, sendo formado principalmente por protozoários e vários grupos metazoários: 
rotíferos, Cladóceros, Copépodos e larvas de dípteros. Em algumas amostras foram 
encontrados exemplos de copépodos. Copépodos são os organismos mais típicos de se 
encontrar, correspondendo a maior biomassa dentre todos os grupos zooplanctônicos, 
sendo reconhecíveis inclusive a olho nu (DA ROSA; DA SILVA, 2017). 

Podem variar de menos de 1 milímetro até poucos milímetros, tendo corpo dividido 
em cefalotórax e abdômen. Os rotíferos, terceiro grupo zooplanctônico identificado, pertence 
ao superfilo dos asquelmintes e possuem tamanho variando entre 50 a 2000 μm. Uma das 
suas principais características é o mástax, estrutura encontrada no interior do animal que 
atua na captura de alimento e como câmara trituradora, e a corona, localizada na parte 
anterior do animal que tem como função a locomoção e o auxílio na captura de alimento.

A Tabela 2 apresenta os grupos zooplanctônicos identificados, conforme sites 
recomendados pela Prof. Maria José/Laboratório de Hidrobiologia-UFMA (MARTINS; 
LOPES; MELO, 2006).
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Tabela 2. Ocorrência e distribuição do plâncton (zooplâncton e fi toplâncton)

Fonte: Próprio autor.

Os espécimes mais encontrados nas amostras observadas, foram registrados em 
fotografi as realizadas no microscópio trinocular do LABQUIM-Campus Santa Inês e são 
apresentados nas Figuras 9 (A, B, C, D, E, F, G). As amostras do plâncton encontrada no 
lago foram comparadas com imagens dos sites da FCAV/UNESP (2020), National Institute 
for Environmental Studies (NIES; 2020) e ALGAeBASE (2020).
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Figura 9. Zooplâncton mais encontrado no Lago do Remanso

Fontes: Próprio autor. 

Os espécimes de fi toplânctons mais encontrados nas amostras observadas, foram 
registrados em fotografi as realizadas no microscópio trinocular do LABQUIM-Campus 
Santa Inês e são apresentados nas Figuras 10 (A, B, C, D, E, F).
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4 |	 CONCLUSÃO
A partir dos dados coletados concluímos que o lago se encontra saudável, sem 

contaminação por esgotos domésticos ou efluentes industriais. A mata ciliar, apresenta-se 
muito bem conservada em toda a extensão do lago, com dois pequenos trechos, cerca de 
3 metros cada, servindo como portos de embarque e desembarque de pequenas canoas. 

Das espécies de macrófitas coletadas, duas foram identificadas: as popularmente 
conhecidas como gapeuzinha e aninga - Ludwigia helmintorhiza, Familia Onagraceae e 
Montrichardia linifera, Familia Aracea, respectivamente. A terceira espécie muito observada 
foi o popular Buriti – Mauritia flexuosa. A diversidade da flora é muito grande. A biota 
aquática, micro ou macroscópica, mostrou-se bastante diversificada e muito abundante, 
normalmente encontradas em ecossistemas lacustres. Foram identificados 18 (dezoito) 
gêneros, sendo 05 (cinco) de zooplâncton e 13 (treze) de fitoplâncton.

Os parâmetros físico-químicos como a medida de pH, teor de nitrato, nitrito, fosfato, 
amônia, ferro e oxigênio dissolvido estavam dentro dos padrões estabelecidos pela 
Resolução n° 357/2005 do CONAMA. Foram identificadas algumas espécies da fauna 
aquática presente nesse ecossistema (traíra, piau, branquinha). O Lago do Remanso 
preserva ainda seu ambiente natural, pois as ações antropogênicas como a pesca e o lazer 
estabelecem relações ecológicas não deradadoras nesse ecossistema. 
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo 
apresentar o Caso das Ilhas de Atol, a ameaça real 
que elas sofrem e as prováveis consequências. 
Como introdução será apresentado os conceitos 
de Migrantes e Refugiados, as causas que 
levam essas pessoas a tomarem uma medida 
tão drástica e o que o aumento do nível do mar 
em relação as Linhas de Base e os Deltas pode 
causar no país, territorialmente e humanamente. 
Ademais, outros pontos como sugestões para 

lidar com as previsões e possíveis mudanças no 
regime internacional, são expostos com o intuito 
de evidenciar a inflexibilidade dos organismos 
do Direito Internacional e frisar a atenção aos 
Tratados Bilaterais como principal alternativa, 
levando em conta possíveis resultados 
avançados, no contexto social, político e 
econômico. Todavia, para o desenvolvimento, 
utiliza-se dados e informações de artigos 
científicos, Institutos nacionais e internacionais, 
além dos próprios Tratados relacionados ao 
tema, como a UNCLOS. Contudo, conclui-se que 
de acordo com os níveis crescentes do oceano, 
as Ilhas de Atol estão sujeitas a desaparecer, 
fato que acarreta preocupações além de suas 
fronteiras, pois uma suposta crise humanitária 
afetaria Estados alheios. 
PALAVRAS - CHAVE: Ilhas de Atol; Migrantes; 
Nível do Mar; Limites Territoriais; tratados.

MIGRATIONS AND THE INCREASED 
LEVEL OF THE SEA: THE CASE OF THE 

STATES OFATOL ISLANDS
ABSTRACT: This paper aims to introduce 
the Case of Atoll Island States, the real threat 
they suffer and the likely consequences. As 
introduction it will be stated the concepts of 
Migrants and Refugees, the reasons why those 
people choose to take such a drastic measure 
and what the increase of the sea level in relation to 
the Baselines and Deltas can cause to a country, 
territorially and humanely. In addition, other 
points as suggestion to deal with the forecasts 
and possible changes in the international regime, 
are exposed with the order to demonstrate the 
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inflexibility of the organisms from International Law and stress the attention to Bilateral Treaties 
as the principal alternative, considering the possible advanced results, in the social, political 
and economical context. However, to the development, it is used data and information from 
cientific articles, national and international institutes, besides treaties related to the theme, 
as UNCLOS. However, it is concluded in according to the steady increase  of the sea level, 
the Atoll Island States are subject to disappear, fact that entails concerns besides the border, 
because an alleged humanitarian crisis would affect foreign States.    
KEYWORDS: Atoll Island States, Migrants and Refugees, Sea level, Deltas and Baselines.

1 |	 INTRODUÇÃO 
Existem muitas previsões sobre a mortalidade dos corais e elevação do nível do 

mar, no qual muitos atóis em grande parte do mundo poderão ficar submersos no final do 
século XXI e no século XX. Logo, se não congregarem medidas de adaptação significativas, 
supõe-se que poderia levar ao desaparecimento de todo o território de alguns Estados 
insulares do Atol, entre eles: Kiribati, Tuvalu, Maldivas e Ilhas Marshall. Isso forçaria seus 
habitantes a se mudarem para outros países.  

 É importante ressaltar, que de acordo com Yamamoto e Esteban (2014) é duvidoso 
que esses piores cenários mencionados anteriormente se concretizem, diante da resiliência 
geomorfológica das ilhas e o leque de medidas de adaptação que são possíveis. 

No presente artigo, os autores analisam medidas protetivas e maneiras que 
melhor protegeriam as comunidades afetadas dessas atrocidades, e se as Ilhas Atol 
desaparecerem. Para melhor analisar essas situações, buscamos exemplos de outros 
casos em que as comunidades foram afetadas, incluindo Estados da Ilha Atol, Pequenos 
Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS), bem como outros arquipélagos. 

Yamamoto e Esteban (2014) ressaltam que a essência do deslocamento induzido 
pela mudança climática dificulta a definição do escopo de proteção para as pessoas, uma 
vez que não existe uma linha clara que separe o descolamento voluntário e forçado em 
deslocamentos lentos ou de início súbito.  

Para Burson e Bedford (2013) o deslocamento voluntário ocorre quando há uma 
escolha entre diversas opções, enquanto o deslocamento forçado ocorre quando várias 
condições, como redução da disponibilidade de alimentos e água, perda de infraestrutura, 
exposição a problemas de saúde e ferimentos. 

Com relação ao deslocamento por mudanças climáticas, de acordo com Weiss 
(2000), ele não é regulado por nenhuma convenção, além da Convenção da União 
Africana para a Proteção e Assistência de Deslocados Internos na África (Convenção de 
Kampala), que entrou em vigor em 2012. O autor relata que este instrumento estabelece 
que os Estados Partes podem tomar medidas de proteção e ajudar as pessoas que foram 
deslocadas internamente devido a riscos naturais ou causados pelo homem, incluindo 
mudanças climáticas. O mesmo autor (2000), menciona que o quadro atual que os 
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formuladores de políticas vinculam à proteção dos deslocados da mudança climática se 
concentra principalmente em torno dos instrumentos existentes de direitos humanos e 
direito ambiental, que são abundantes em instrumentos de Soft Law.  

Para Shelton (2009) os próprios instrumentos não têm uma definição aceita, mas 
geralmente se referem a qualquer instrumento internacional escrito, que não seja um 
tratado, contendo princípios, normas, padrões ou outras declarações de comportamento 
esperado.  Deve-se haver diferentes tipos de propostas diante dos deslocamentos entre 
as tantas atrocidades nas Ilhas atol que fazem com que as pessoas saiam dos seus 
países, Yamamoto e Esteban (2014) construíram algumas propostas, dentre elas: alterar 
a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951; adicionar um protocolo à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas de 1992 sobre Mudança do Clima; ou criar uma 
nova convenção internacional. No decorrer do artigo, essas diferentes propostas irão ser 
comentadas, bem como a viabilidade delas que foram mencionadas anteriormente. 

2 |	 ONU – MIGRANTES E REFUGIADOS 
As migrações internacionais ocorrem de países subdesenvolvidos para países 

desenvolvidos. Se dá por diferentes motivos, como: conflitos étnicos, religiosos, políticos 
etc. Existem dois tipos diferentes de casos onde se tem a mudança de um país para outro 
como último caso, que são os migrantes e refugiados. De acordo com a ONU, a diferença 
entre migrantes e refugiados advém do caráter de emergência existente na questão dos 
refugiados.  Os refugiados são definidos e protegidos pelo direito internacional, mais 
especificamente pela Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados. São pessoas 
que tiveram que sair forçadamente de um país por perseguição, conflitos, violência e outras 
questões que perturbam a ordem pública, fazendo com que necessitassem de “proteção 
internacional”, além de ser perigoso seu retorno ao país. 

Já em relação aos migrantes, não existe definição em âmbito internacional e a única 
norma que os protege são os direitos humanos. Seu processo é voluntário, ainda que 
tenha causas que os impulsione a tomar esta decisão radical, bem como a busca por 
oportunidades melhores de emprego, educação e outras condições que englobam seus 
familiares, como também desastres naturais, fome ou pobreza. Esses dois grupos sofrem 
problemas em relação a trabalho, discriminação, intolerância, xenofobia, entre outros, o 
que torna tão importante em distingui-los é o caráter emergencial dos refugiados, visto que 
saem de seus países por questões que atentam contra suas vidas de forma mais crítica.  

No artigo “Rumo a um novo pacto global para migração” escrito pelo secretário-
geral da ONU, António Guterres, ele explica toda a questão dos migrantes, do por que é 
necessário que se tenha um Pacto Global para os migrantes, o que os mesmos sofrem 
quando decidem sair de seus países e como os países desenvolvidos devem trabalhar em 
conjunto com os subdesenvolvidos de forma a tornar essa questão mais justa para todos, o 
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que é muito bem estruturado e se torna bem pessoal, pois Guterres é um migrante.  
A ONU possui diversas formas de lidar com as questões dos migrantes e refugiados, 

tendo uma divisão que cuida das questões dos refugiados, a ACNUR. Tendo seu surgimento 
em 1951, mesmo ano da Convenção que criou o Estatuto dos Refugiados, a ACNUR é o 
alto comissariado das Nações Unidas para refugiados, ela realiza tarefas como: amparar 
refugiados dentro de seu país, dar suporte aos que desejam retornar ao seu país e concede 
asilo. Além de se organizar com os Estados-membros para criar o Pacto Global dos 
Migrantes e o Pacto Global dos Refugiados, que são separados pelo mesmo motivo que os 
leva a diferenciar os dois casos. 

3 |	 NÍVEL DO MAR, AS LINHAS DE BASE E OS DELTAS 
O aumento do nível do mar traz consequências como: o aquecimento, mudanças 

no ecossistema, perda de terras, perda de serviços, migrações. E por mais que as 
consequências do aumento do nível do mar sejam preocupantes as pessoas não 
demonstram tanta preocupação quando se trata de resolver esse problema, de acordo com 
Esteban e Yamamoto (2015), visto que até 1990 o nível do mar aumentava 1.7mm por ano, 
atualmente o nível do mar aumenta 3mm por ano, praticamente o dobro.  

Além dos efeitos citados que essa mudança climática causa, ela também tem 
um grande impacto sobre os deltas. Os deltas são plataformas costais formadas pela 
acumulação de sedimentos em áreas ao redor de rios e montanhas que tem estado por 
anos relativamente estáveis em relação ao nível do mar. Com o aumento do nível do mar 
os deltas conduziriam mais água para dentro do país fazendo com que o mesmo fosse 
lentamente inundado não apenas em sua costa, mas também no centro. Isso acarreta uma 
perda muito grande de território e faria com que as migrações fossem ainda maiores, como 
é o caso de Bangladesh. 

Já as mudanças climáticas referentes as linhas de base têm as mesmas 
consequências que as dos deltas, porém com o aumento do nível do mar, as linhas de 
base, que são linhas imaginárias que determinam onde o território do país acaba e onde o 
território marítimo do país começa, acabariam se deslocando para dentro do país, fazendo 
com que seu território diminuísse, o que acarretaria em uma diminuição de seu mar territorial, 
zona contígua, zona econômica etc, em relação ao alto mar. Isso acarretaria problemas 
grandes em relação aos outros países, pois não existe uma lei ou norma dizendo o que 
se deve fazer e como deve se calcular a linha de base se ela for deslocada por motivos 
climáticos. Alguns dizem que se a linha desloca o país simplesmente perde território e 
pronto, já os países se defendem dizendo que o território deveria continuar a contar como 
anteriormente, visto que ele não diminuiu em função de algo feito pelo país, mas sim de um 
motivo climático. O que é o caso do Vietnã.   

No artigo “Adaptation strategies in deltas and their consequence on maritime baselines 
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according to UNCLOS1 – the case of Bangladesh and Vietnam”, de Lilian Yamamoto e 
Miguel Esteban, os mesmos apresentam estratégias de adaptação, que são os cenários 
possíveis que os países podem enfrentar futuramente, e quais os impactos que devem 
ter. No Cenário 1, não temos mudanças, de alguma forma o nível do mar simplesmente 
pararia de subir e os países não necessitariam realizar alterações em seu modo de vida. Já 
no Cenário 2 temos o completo oposto, nele teríamos uma completa inundação, algo que 
poderia acontecer, mas na realidade acontece de forma lenta, por isso os países teriam 
tempo de tomar previdências para que não ocorresse a completa inundação.  

O Cenário 2, apesar de parecer impossível que aconteça, é visto como mais 
provável que o Cenário 1, considerando a realidade de hoje. Haveriam que ser feitas 
inúmeras mudanças para que o nível do mar parasse de subir e todos os países, incluindo 
os mais desenvolvidos, deveriam trabalhar em conjunto para que isso ocorresse, aceitando 
mudar quase que completamente o modo que tem sido administrado em função disso, 
uma cooperação a esse nível chega a ser impossível. O Cenário 3 é o mais provável, 
nele temos o aumento parcial do nível do mar, o mar continuaria a subir, porém os países 
achariam formar de se proteger que evitasse que o Cenário 2 ocorresse, assim só teríamos 
o aumento parcial do nível do mar com poucas consequências aos países. 

O Cenário 4, como o Cenário 1, é considerado impossível. Nele temos a proteção 
completa dos países, assim o nível do mar continuaria a crescer, mas todos os países 
achariam formas de se proteger para que o nível do mar não os afetasse. Isso é 
considerado impossível por vários motivos, primeiro que os países encontrados em ilhas, 
com a construção de barreiras, teriam todo seu ecossistema afetado e perderia sua fonte 
de renda, que é o turismo e a pesca.   Os países costeiros e com deltas que também se 
mantém com a pesca acabariam sendo afetados radicalmente. Além de que a construção 
de barreiras ou de outros meios de proteção seria extremamente cara, muitos países não 
teriam como desembolsar tanto dinheiro e com a perda que sofreriam em sua economia 
uma vez que fossem construídas as barreiras não haveria como se reestruturarem, então 
os mesmos ainda poderiam existir, mas o seu modo de viver não tem como ser calculado 
atualmente.  

4 |	 BREVE DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DOS ESTADOS DE ILHAS 
ATOL 

Os Estados pertencentes as Ilhas Atol são: Kiribati, Tuvalu, Maldivas e Ilhas 
Marshall. Neles, existem grandes discrepâncias de renda e infraestrutura. Através disso, de 
acordo com Kelman (2015) os próprios fatores que dominam as decisões de saída, estão 
relacionados à pobreza, à falta de recursos e à falta de opções sobre como lidar com as 
mudanças sociais e ambientais.  

1 UNCLOS. Disponível em:<https://www.un.org/Depts/los/convention_agreements/texts/unclos/unclos_e.pdf> 
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Yamamoto e Esteban (2014) relatam que os Estados não são um grupo homogêneo, 
com uma variedade de condições socioeconômicas e geográficas que condicionarão o 
tipo de possíveis medidas de adaptação costeira ao aumento do nível do mar e outras 
consequências da mudança climática (incluindo aumentos na intensidade de ciclones 
tropicais, tempestades mais frequentes e severas, surtos ou secas). 

Os mesmos autores (2014) mencionam que os Estados que têm ilhas ou 
arquipélagos tem poucas terras cultiváveis, que se tornam insuficientes, devido ao fato de 
que importam muito e dependem disso, logo se acontecer algo como o aumento do nível 
do mar, perdem ainda mais. Os Estados de ilhas atol são pequenos (o que aumentará 
a pressão por recursos já limitados), têm altos custos de administração pública e 
infraestrutura, são geograficamente isolados (o que resulta em altos custos para frete e 
redução de competitividade); e são altamente vulneráveis á riscos naturais (que podem 
trazer sérias consequências sociais, econômicas e ambientais),de acordo com a Plataforma 
de Conhecimento de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. 

Yamamoto e Esteban (2014) também descrevem que uma vez que os pontos mais 
altos destas ilhas estão tipicamente apenas a alguns metros acima do nível do mar, se 
ocorrer erosão costeira grave como resultado da degradação dos recifes de corais e 
aumento do nível do mar, os seus habitantes não seriam capazes de se deslocar para 
áreas mais altas ser forçado a se mudar para outras ilhas ou continentes. 

Mc Lean e Kench (2015) asseveram que embora não esteja claro se as ilhas 
realmente desaparecerão, já que sobreviveram a flutuações passadas nos níveis de água, 
elas têm considerável resiliência geomorfológica nos sistemas e há pouca evidência de 
aumento erosão e redução do tamanho das ilhas, há preocupações de que, dado o ritmo 
acelerado das mudanças climáticas antropogênicas, tais sistemas poderiam ser superados. 

Yamamoto e Esteban (2014) congregaram algumas alternativas de proteção para os 
habitantes dessas ilhas atol. Essas alternativas são possibilidades de alterações para que 
os habitantes já estivessem preparados caso as ilhas realmente desaparecessem.  

5 |	 ALTERNATIVAS DE PROTEÇÃO PARA OS HABITANTES 
Segundo Yamamoto e Esteban (2014) existem dois tipos de deslocamento entre 

os habitantes das ilhas atol: o deslocamento induzido e o deslocamento voluntário. 
O descolamento induzido seria por exemplo, pelas mudanças climáticas, dificultando a 
definição do escopo de proteção para as pessoas, uma vez que não existe uma linha 
clara que separe o deslocamento voluntário e forçado em deslocamentos lentos ou de 
início súbito. Já o deslocamento voluntário ocorre quando há uma escolha entre diversas 
opções, enquanto o deslocamento forçado ocorre em várias condições, como redução da 
disponibilidade de alimentos e água, perda de infraestrutura, exposição a problemas de 
saúde ou ferimentos. 
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De acordo com Mc Leman (2014), atualmente não há obrigação de um país prestar 
assistência aos cidadãos de outro país afetado por desastres climáticos ou relacionados 
ao clima, mesmo quando o Estado afetado não puder prestar assistência à sua própria 
população. Esses deslocamentos também não são regulados por nenhuma Convenção, 
apenas a Convenção da União Africana para a Proteção e Assistência de Deslocados 
Internos na África, cujo nome é Convenção de Kampala. 

Para entender quais medidas de proteção para esses habitantes das ilhas atol devem 
ser tomadas, é importante destacar a diferença de refugiados ambientais e refugiados 
climáticos. Segundo Mirra (2017), os refugiados ou deslocados ambientais, são as pessoas 
forçadas a deixar o lugar em que vivem de maneira temporária ou permanente, em virtude 
de eventos climáticos e ambientais, de origem natural ou humana, que colocam em perigo 
a sua existência ou afetam seriamente a sua condição de vida.  

Logo, o mesmo autor, Mirra (2017) relata que refugiados ou deslocados climáticos 
são as pessoas que deixaram imediatamente ou estão na iminência de deixar em um futuro 
próximo o lugar em que vivem, em razão de uma súbita ou gradual alteração do meio 
natural causada por algum dos impactos realizados pelas mudanças climáticas: aumento 
do nível dos oceanos, eventos climáticos extremos (tempestades, ciclones, tornados), seca 
e diminuição da disponibilidade de água. 

Ressalta-se então, sobre a proteção dessas pessoas que se encontram como 
deslocados climáticos e ambientais. Entre as sugestões, Yamamoto e Esteban (2014) 
discutem sobre estratégias sob a ótica do direito internacional. Para os dois autores, são 
basicamente três estratégias: alterar a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, 
de 1951, adicionar um protocolo à Convenção- Quadro das Nações Unidas de 1922 sobre 
Mudança do Clima, ou até mesmo criar uma Convenção Internacional. 

Para os autores Yamamoto e Esteban (2014) as duas primeiras soluções são 
controversas e dificilmente serão bem-sucedidas. A alteração da Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951, exigiria um extenso processo de renegociação, e é 
improvável que os vários signatários estejam dispostos a estender a proteção oferecida 
atualmente a uma nova categoria mal definida de “refugiados”. A Convenção de 1951 
não oferece proteção para os deslocados por razões ambientais, e para adicionar o 
deslocamento do clima ao escopo de proteção desta Convenção, seria necessário um 
extenso processo de renegociação. Com relação à terceira solução, a criação de um novo 
instrumento que lide com as questões e efeitos climáticos poderia deixar os países de alta e 
baixa renda preocupados, com relação a aceitar novas obrigações. Os países de alta renda 
tentaram limitar a proteção oferecida aos estrangeiros em seus territórios, e os países de 
baixa renda provavelmente não seriam capazes de arcar com os custos maiores envolvidos 
na recepção de uma nova categoria de pessoas que requer proteção (baixa renda).  

Yamamoto e Esteban (2014) descrevem que dada a chance bastante limitada de 
que uma convenção multilateral seja acordada, existem soluções mais viáveis que têm 
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sido buscadas pelos países que provavelmente serão afetados pelas mudanças climáticas 
e pelo aumento do nível do mar. Embora seja improvável que seja tão afetado quanto os 
Estados da Ilha Atol, Fiji vem discutindo as diretrizes de realocação como um adendo à 
sua política nacional de mudança climática e para formar uma força-tarefa de mudança 
climática, e Kiribati desenvolveu a política de migração com dignidade para melhorar as 
habilidades de sua população, a fim de aumentar suas oportunidades de encontrar trabalho 
em países estrangeiros. No próprio nível internacional, existe a iniciativa Nansen que não 
visa criar novos padrões legais, mas seus resultados podem ser alcançados nos níveis 
nacional, regional e universal e levar a novas leis, instrumentos de “soft law” ou acordos 
vinculantes. 

Como diria Mirra (2017), a opção pela elaboração de uma simples agenda, 
como a inciativa Nansen, sem caráter mandatório ou vinculante para os Estados, sem 
o reconhecimento de direitos específicos e apoiada em soluções a serem adotadas de 
preferência nos próprios países de origem, não basta para o tratamento de um assunto 
crucial para o futuro de populações inteiras, que frequentemente se vêm forçadas a 
abandonar os lugares e os países onde vivem em virtude de eventos climáticos e ambientais 
para os quais não contribuíram diretamente e de que são as maiores vítimas. Essa nova 
agenda pode mostrar-se refratária ao ideal de solidariedade entre os povos, pela falta de 
obrigatoriedade dos compromissos assumidos e pelo caráter discricionário e aleatório da 
contribuição dos Estados envolvidos. 

Para finalizar, Mirra (2017) lembra que seria de extrema importância a consagração 
de um estatuto jurídico para os deslocados climáticos e ambientais, em um documento 
internacional de âmbito universal e natureza mandatória, voltado a amparar os 
deslocamentos transfronteiriços internos e externos, com o reconhecimento específico 
de direitos fundamentais às pessoas, famílias e grupos forçados a migrar, como proposto 
por importantes autores do direito internacional e do direito ambiental. E para o autor 
mencionado anteriormente, essa parece ser a única concepção compatível com um 
espírito autenticamente comunitário, indispensável à formação de uma civilização mundial 
humanista. 

6 |	 O AQUECIMENTO GLOBAL E AS IMPLICAÇÕES NO CASO   
Se as previsões se tornarem reais, quanto a mortalidade dos corais e o aumento 

do nível do mar, no fim do século XXI ou durante o século XXII muitos atóis pelo mundo 
estarão submersos. A exemplo dessa catástrofe, teríamos Kiribati, Tuvalu, Maldivas e ilhas 
Marshall dentre os primeiros territórios cobertos pelo oceano. E isso torna inerente uma 
discussão quanto as consequências numa dimensão global, pois de fato se um Estado 
desaparecer, muitas questões envolvendo o Direito do Mar e o Direito Internacional serão 
discutidas.  
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Cabe aqui, trazer alguns questionamentos quanto a provável previsão, lembrando 
que para tal desenvolvimento de raciocínio, são levados em conta diversos aspectos 
ambientais ligados ao aquecimento global, uma vez que este é o principal desencadeador 
dessa preocupação, posto que com a elevação da temperatura média do planeta, os polos 
estão submissos ao derretimento glacial, que no processo  físico de fusão inevitavelmente o 
nível oceânico aumenta, fato que por si já ameaça drasticamente os atóis (MARCHIORETO, 
2010). Ainda assim, leva-se em conta a sensibilidade dos corais quanto a mudanças 
de temperaturas, pois os atóis se caracterizam pela disposição dessa vida marinha em 
torno do território. Estes têm funções dignas de proteção das ilhas pois, além de oferecer 
recursos para o turismo, fauna marinha e alimento, estas construções da natureza são 
extremamente importantes para a proteção das costas contra as marés, inibindo a cinética 
das ondas. E com a aquecimento da água, os recifes de corais estão morrendo aos poucos 
devido a vulnerabilidade das espécies, posto que a variação de temperatura aquática torna 
o hábitat natural deles impróprio para o desenvolvimento (YAMAMOTO; ESTEBAN, 2014).  

Há algumas opções que os Estados podem recorrer para maiores prejuízos no 
âmbito geral, e para isso entende-se aqui que os Tratados são condição indispensável 
para o problema, além disso a expectativa sobre o Direito Internacional é crescente, visto 
que que o fato pode coagir mudanças a convenções internacionais como a “United Nations 
Convention on the Law of the Sea (UNCLOS)” sobre o Direito do Mar, contudo este da 
mesma forma com que é tido como chave para a adaptação aos contratempos, também 
é criticado pela inflexibilidade, em virtude da resistência a mudanças, sendo que essa só 
ocorre de maneira rígida quando há lesões, mas não o faz como precaução (YAMAMOTO; 
ESTEBAN, 2014).  

7 |	 SOBERANIA DOS ESTADOS E O DIREITO INTERNACIONAL 
Buscando entendimento quanto as medidas a serem tomadas, constantemente os 

Estados ameaçados irão se deparar com barreiras que consistem o Sistema Internacional, 
mas há ainda que compreender que de fato não há como ter convicção de que a submersão 
dos Estados ocorrerá, pois como se evidenciou desde o início, é uma previsão sugerida 
e, por este motivo, está sujeita a desconstrução ou reafirmação. Ademais, este artigo 
procura trabalhar com evidências concretas para certificar que são necessárias mudanças 
nas estruturas do Direito Internacional, pois uma suposta mudança de regime referente ao 
caso, serviria como prevenção de maiores crises humanitárias se a hipótese se concretizar.  

Dentre as diversas complicações, teríamos atrito com conceitos básicos referentes 
a soberania dos Estados, pois a imersão desses países ameaçados acarretaria o 
desaparecimento de seus territórios, um componente de “conditio sine qua non”2 para a 

2 O Sine Qua Non é uma expressão comumente utilizada no direito e tem origem do latim, significa “algo que sem o 
qual não pode ser”; ou seja, condição indispensável; essencial; fundamental. Disponível em:  <https://dicionariodireito.
com.br/sine-qua-non> 



Geografia, Ensino e Construção de Conhecimentos Capítulo 14 164

existência de um Estado. Como disposto no Art.1 of the Montevideo Convention on the 
Rights and Duties of States3 (1933): “The state as a person of international law should 
possess the following qualifications: (a) a permanent population; (b) a defined territory; (c) 
government; and (d) capacity to enter into relations with the other states” (p.3)  

Sendo assim, além desse temor, a ausência do território, determinaria a emersão de 
impasses humanitários, pois sem Estado a população poderia se tornar predominantemente 
apátrida, uma vez que no Direito Internacional são tratadas duas visões nesse segmento, 
que determinariam a espécie de apatridia. Para melhor entendimento, dois conceitos são 
tidos, de facto e de jure, que caracterizam a qual grupo um apátrida se adequa (YAMAMOTO; 
ESTEBAN, 2014). Para isso tem-se:  

UNHCR has had a mandate for stateless persons ever since the Office was 
established in 1950.  Originally, that mandate only extended to stateless 
persons who are refugees.  As discussed in Part I below, refugees who do 
not have a nationality at all are “de jure stateless”, whereas refugees who do 
have a nationality are “de facto stateless”.  However, whereas all refugees are 
stateless, many stateless persons are not refugees (UNHCR, 2010). 

Sendo assim, há polêmica quanto as definições, pois entende-se que o apátrida 
de jure é o convencional, aquele que não possui nenhuma nacionalidade, enquanto o de 
facto tem uma nacionalidade e no presente artigo é o que se enquadraria no problema. 
Para que os nacionais das ilhas se tornassem apátridas de jure, seria necessário que 
o Estado anulasse suas nacionalidades o que seria pouco provável. Contudo para que 
se concretizasse a apatridia, bastaria o desaparecimento do território por submersão, 
pois haveria desestruturação total da capacidade administrativa do governo, além de 
impossibilitar qualquer proteção a sua população.  

Em consequência disso, a UNHCR4 sugere que os nacionais, com o apoio do país 
busquem uma segunda nacionalidade como uma alternativa para o ápice da questão, desta 
forma de modo hipotético, as pessoas estariam livres da apatridia. Ainda levando em conta 
que uma catástrofe nessa magnitude se desenvolveria de modo crescente e não repentino. 
Alguns países com melhores condições abrem precedentes para adquirir domínio sobre 
territórios comprados de Estados estrangeiros. Ademais o foco dos argumentos é acreditar 
nos Tratados Bilaterais firmados entre países ameaçados e outros com melhores condições 
financeiras e tecnológicas para buscar alternativas, visto que em sua grande maioria, as 
ilhas de atol pertencem a países pouco abundantes em recursos. 

3 MONTEVIDEO CONVENTION ON RIGHTS AND DUTIES OF STATES. Disponível em:  <https://www.ilsa.org/Jessup/
Jessup15/Montevideo%20Convention.pdf> 
4 UNHCR. Disponível em: <https://www.unhcr.org/> 
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8 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
De fato, os níveis do mar estão aumentando com o aquecimento global, logo é 

importante que a comunidade internacional se atente a essa questão, pois não só as ilhas 
de atol estão correndo o risco, mas também todos aqueles Estados costeiros, incluindo, 
os maiores e mais populosos como China, Rússia, Estados Unidos, Índia, Bangladesh e 
o Brasil com milhões de pessoas afetadas pelas inundações (INSTITUTO HUMANITAS, 
2016). Essa ameaça num futuro não muito distante ocasionaria ainda mudanças nos limites 
marinhos, considerando um recuo da linha de base com o avanço do mar.   

Já como alternativas a se discutir, surge a questão de reinvindicação da soberania 
diante de ilhas artificiais, ainda que seja algo distante, não deixa de ser uma alternativa 
futura, mesmo que atualmente seja impossível, envolveria mudanças no sistema da 
CONVEMAR. Ademais, é necessário entender que a maioria dos atóis são carentes de 
recursos financeiros, diferentemente dos países baixos, por exemplo, que detém alta 
tecnologia na disposição de recursos e infraestrutura que barram o avanço do mar diante 
do território, mesmo que em alguns pontos o terreno esteja abaixo do nível do mar.  

Por fim, conclui-se que os Tratados sejam a melhor forma de buscar caminhos 
alternativos de modo que estes trazem benefícios para ambas as partes, levando em conta 
interesses nos mais diversos setores, sejam econômicos, políticos ou sociais. Em caso de 
Tratados regionais, para o objetivo em comum, estes se consolidariam com o princípio da 
cooperação geopolítica. E em Tratados com Estados continentais poderiam consistir maior 
fornecimento de recurso, seja em infraestrutura ou tecnologia.
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RESUMO: O objeto central deste estudo 
é analisar a Avenida Getúlio Vargas que 
apresenta diferentes territorialidades e constitui 
um espaço de memória na cidade de Cuiabá. 
Traz a lume parte das reflexões realizadas no 
âmbito da pesquisa intitulada “Territorialidades e 
representações urbanas na Região Metropolitana 
do Vale do Rio Cuiabá (RMVRC)” e aborda a 
Avenida Getúlio Vargas por sua importância no 
contexto urbano do centro principal desta cidade. 
Ressalta que, nas décadas de 1980 e 1990, 
acentuam-se as preocupações com o patrimônio 
arquitetônico e paisagístico da cidade de Cuiabá, 

valorizando os seus lugares de memória. Cuiabá, 
em 8 de abril de 2019, completou 300 anos. 
Sua origem se deu pela mineração no século 
XVIII, chegando em meados do século XX com 
aproximadamente 56 mil habitantes. Face à 
política de “integração da Amazônia à economia 
nacional”, empreendida pelos governos militares, 
Cuiabá recebeu intenso fluxo migratório, que 
promoveu intensas mudanças socioespaciais, 
elevando sua população a 618.124 habitantes 
nos dias atuais. Entre os procedimentos adotados 
para a pesquisa, destacam-se o levantamento 
bibliográfico e os trabalhos de campo. 
PALAVRAS - CHAVE: Cuiabá; Avenida Getúlio 
Vargas; Territorialidade; Memória.

INSIGHT OVER THE REMEMBRANCE 
AND TERRITORIALITY AT AVENIDA 
GETÚLIO VARGAS IN CUIABÁ-MT

ABSTRACT: The central aim of this study is to 
analyze Avenida Getúlio Vargas, which presents 
different territorialities and constitutes a space of 
remembrance in the city of Cuiabá. It brings to 
light part of the reflections carried out in the scope 
of the research entitled “Territorialities and urban 
representations in the Metropolitan Region of the 
Cuiabá River Valley (RMVRC)” and addresses 
Avenida Getúlio Vargas for its importance in the 
urban context of the main center of this city. It 
points out that, in the 1980s and 1990s, concerns 
about the architectural and landscape heritage 
of the city of Cuiabá were accentuated, valuing 
its places of remembrance. April 8, 2019 was the 
300th anniversary of the city of Cuiabá. Its origin 
was due to mining in the eighteenth century, 
achieving approximately 56,000 inhabitants in 
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the mid-twentieth century. Faced with the policy of “integration of the Amazon with the national 
economy”, undertaken by the military governments, Cuiabá received intense migratory flow, 
which promoted intense socio-spatial changes, bringing its population to 618,124 inhabitants 
nowadays. Among the procedures adopted for the research, the bibliographic survey and field 
work stand out.
KEYWORDS: Cuiabá; Avenida Getúlio Vargas; Territoriality; Memory.

INTRODUÇÃO
A capital de Mato Grosso, Cuiabá, foi fundada em abril de 1719 e elevada à categoria 

de vila no dia primeiro de janeiro de 1727, quando passa a denominar-se Villa Real do 
Senhor Bom Jesus do Cuyabá. Em setembro de 1818 foi elevada à categoria de cidade. 
Durante mais de dois séculos a população urbana pouco cresceu, de modo que em 1940 
apresentava 22.833 pessoas e em 1960 contava com 45.875 pessoas.

As principais mudanças na economia e no espaço urbano de Cuiabá aconteceram a 
partir de 1964, quando a União, sob o comando dos governos militares, por meio do projeto 
de Integração Nacional, cujo lema era “Amazônia - integrar para não entregar”, promoveu 
a incorporação da Amazônia ao processo de expansão capitalista, transformando-a em 
fronteira do capital, atendendo aos interesses da burguesia nacional e do capital estrangeiro 
(CORRÊA, 1987). 

O intenso fluxo migratório dirigido a Cuiabá, acarretou um aceleramento no 
crescimento demográfico.  A população urbana que era de 88.254 pessoas em 1970, atingiu 
198.086 em 1980, 395.662 em 1991, 475.632 no ano 2000, 551.098 em 2007 e 618.124 em 
2020 (ROMANCINI, 2005; IBGE, 2020).

Em decorrência do crescimento populacional e da expansão da malha urbana, a 
fisionomia da cidade foi sendo modificada com a descaracterização do centro histórico, 
com o crescimento vertical na área de interesse histórico e com mudanças também no 
modo de vida da sociedade, pela introdução de um novo estilo de vida, considerado mais 
“moderno”. 

O presente estudo tem como abordagem a geografia humanista que, para estudar 
a intencionalidade da ação humana, tendo em vista compreender o significado social do 
mundo vivido, centra parte de suas investigações nos laços entre os indivíduos e o meio 
material, expressados nos lugares, insistindo na construção social dos mesmos e tendo em 
conta aspectos como sua carga emotiva, estética e simbólica, conforme destaca a teórica 
García Ballesteros (1998).

Para Chizzotti (2003), as pesquisas qualitativas se pautam na análise dos significados 
que os indivíduos dão às suas ações, seja nos lugares onde vivem, onde compartilham 
os seus modos de vida e produzem o seu espaço e suas relações. Para o autor, é a 
compreensão do sentido dos atos e a decisão dos atores sociais que estabelecem os 
vínculos indissociáveis das ações particulares com o contexto social em que ocorrem.
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Para viabilizar esse estudo foram realizados levantamento bibliográfico e pesquisas 
de campo, com registro fotográfico. Os trabalhos de campo ocorreram entre setembro e 
dezembro de 2018 e maio de 2019.

O conceito de territorialidade que orienta esta pesquisa é o apresentado por Sack 
(2011, p. 76), segundo o qual ela constitui “a tentativa, por indivíduos ou grupo, de afetar, 
influenciar, ou controlar pessoas, fenômenos e relações, ao delimitar e assegurar seu 
controle sobre certa área geográfica”. O teórico destaca que essa área será chamada 
de território e que a territorialidade é utilizada em relacionamentos cotidianos e em 
organizações complexas.

A bibliografia consultada evidencia que ao final da década de 1990, verifica-se uma 
preocupação, por parte do poder público e da sociedade civil, de revalorizar o patrimônio 
cultural construído em tempos passados, conforme análise realizada por Abreu (1998, p. 
7), “o passado é uma das dimensões mais importantes da singularidade. Materializado na 
paisagem, preservado em ‘instituições de memória’, ou ainda vivo na cultura e no cotidiano 
dos lugares...”

O autor afirma que, na busca da “memória urbana” no Brasil, o passado está sendo 
revalorizado; e a preservação, recuperação e restauração do que sobrou das paisagens 
urbanas anteriores é um objetivo almejado pelos governos municipais.

Sobre a importância do patrimônio construído, Brandis e Del Rio (1998) afirmam 
que o marco construído ao longo do tempo e materializado no traçado e na edificação, 
reflete as marcas das formas culturais de se produzir a cidade. As autoras destacam 
que a cidade apresenta uma rica tipologia de arquiteturas e que, no momento atual, a 
edificação monumental é a que mais perdura por sua maior qualidade construtiva e por 
ser tradicionalmente a mais valorizada e conservada. Assim, as igrejas, palácios, as obras 
públicas, entre outras, são as que perduram na cidade atual.

A partir dessas reflexões, realizadas à luz dos apontamentos dos autores citados, 
analisou-se a Avenida Getúlio Vargas em Cuiabá, evidenciando a sua importância no 
contexto urbano.

A AVENIDA GETÚLIO VARGAS NO CONTEXTO DAS MEMÓRIAS E 
TERRITORIALIDADES 

Com o Estado Novo, no período de Interventoria de Júlio S. Müller, na década de 
1940, iniciou-se um período de dinamização com a “marcha para o Oeste”, empreendida 
no governo de Getúlio Vargas, com o objetivo de ocupar espaços, facilitar a migração, 
industrializar e urbanizar o país. 

A população urbana de Cuiabá, que, em 1940, era de 22.833, passa para 27.306 
em 1950, atingindo 45.875 em 1960, números que atestam a importância de Cuiabá como 
cidade-polo, não apenas no aspecto administrativo, mas também na estrutura de comércio 
e serviços. 
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Ao analisar a trajetória urbana de Cuiabá durante o Estado Novo, Freitas 
(1995) conclui que as mudanças em nível nacional oportunizaram as mudanças locais, 
concretizando um processo de modernização da cidade. 

Entre as principais inovações, a autora aponta o surgimento de ruas e avenidas, 
construções majestosas e bairros, preponderando, em alguns, as residências e, noutros, o 
comércio e estabelecimento militar. A parte central, que sempre foi denominada de cidade, 
aos poucos passa a pertencer aos visitantes, ficando muito movimentada.

Foi aberta a Avenida Getúlio Vargas (figuras 1 e 2), em estilo diferente das antigas 
ruas estreitas. A ocupação da avenida foi incentivada pelo Governo do Estado, que facilitou 
às elites locais o acesso aos lotes, com a garantia de construção de moradias de alto 
padrão.  Parte da avenida foi pavimentada com concreto, ao centro, foi ornamentada com 
palmeiras imperiais (FREIRE, 1997).

Figura 1 – Avenida Getúlio Vargas na década de 1960 – Grande Hotel à esquerda

Fonte: Museu da Imagem e do Som de Cuiabá (MISC) Secretaria Municipal de Cultura
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Figura 2 – Início da Avenida Getúlio Vargas 

Fotografia: Sônia R. Romancini (2001).

Diversos edifícios de grande porte foram construídos na Avenida Getúlio Vargas, 
como o Grande Hotel (figuras 1 e 2), o Cine Teatro Cuiabá, a Secretaria Geral, o Tribunal 
de Justiça e o Colégio Estadual, atual Liceu Cuiabano D. Maria de Arruda Müller (figura 
3). Distante cerca de um quilômetro do colégio, foi edificado o Quartel do 16.° Batalhão de 
Caçadores, onde mais tarde surgiu uma avenida que foi denominada de 31 de Março e, 
atualmente,  recebe o nome de Avenida José Monteiro de Figueiredo, que tem como um 
dos mais expressivos empreendimentos, o Shopping Goiabeiras, inaugurado em 1989.

Figura 3 - Liceu Cuiabano D. Maria de Arruda Müller

Fotografia: João Marcos C. B. Corrêa (2018).
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A construção do Colégio Estadual, na região chamada Bosque, resultou na expansão 
do tecido urbano, levando a uma ocupação considerada nobre, onde foram construídos 
sobrados para moradia ao estilo da época (figura 4) e que hoje destinam-se a outras 
funções, com raras exceções (figura 5). A parte mais alta do Morro da Boa Morte, até a 
década de 1940, mantinha as características de um bosque, cuja vegetação mais densa 
tornava a temperatura mais amena, sendo o local privilegiado para a recreação dos alunos 
das escolas (RIBEIRO, 1990).

O historiador Rubens de Mendonça informa que no Antigo Bosque Municipal foi 
construída a Praça Santos Dumont. Nesse espaço havia diversas atividades de esporte e 
lazer e, em suas proximidades, foi construída a Igreja de Nossa Senhora Mãe dos Homens, 
bem como as residências de diferentes personalidades da política mato-grossense 
(MENDONÇA, 2012). Nos dias atuais, a praça é um espaço para descanso dos transeuntes, 
feiras e lazer.

Figura 4 – Antigo sobrado na Avenida Getúlio Vargas 

Fotografia: Sônia R. Romancini (2018).
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Figura 5 – Sobrado que mantém a função de moradia  

Fotografia: Sônia R. Romancini (2018).

Nos dias atuais, a Avenida Getúlio Vargas destaca-se pelo comércio, prestação de 
serviços, e por constituir um referencial da noite cuiabana (figura 6). 

Figura 6 – Avenida Getúlio Vargas – expressiva na vida noturna cuiabana

Fotografia: João Marcos C. B. Corrêa (2019). 
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Denotando poucas modificações no aspecto construtivo, a paisagem predominante 
na Avenida Getúlio Vargas é horizontal, conforme se observa na figura a seguir (figura 7). 
Alheio ao movimento da cidade, o morador em situação de rua descansa.

Figura 7 – Estabelecimentos comerciais da Avenida Getúlio Vargas    

Fotografia: Sônia R. Romancini (2018)

No final da referida avenida, nas proximidades da Praça 8 de Abril, constata-se 
uma verticalização, porém sem espaço para novos edifícios, uma vez que a avenida está 
praticamente toda construída (figura 8). Em meio ao concreto, se sobressai uma palmeira 
imperial.
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Figura 8 – Verticalização na Avenida Getúlio Vargas    

Fotografia: Sônia R. Romancini (2018).

Ao final da Avenida Getúlio Vargas, em frente à Praça 8 de Abril, destaca-se um 
dos restaurantes mais famosos de Cuiabá, o Choppão, conhecido por seu happy hour, 
por servir o escaldado para os boêmios da cidade e que se tornou um marco urbano, de 
modo que a Praça 8 de Abril é também conhecida como “Praça do Choppão” (ROMANCINI; 
CORRÊA; FIGUEIREDO, 2019).
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Figura 9 – Choppão, bar e restaurante que atende desde 1974

Fotografia: João Marcos C. B. Corrêa (2019).

No decorrer da pesquisa verificou-se que as pessoas consideram Cuiabá como uma 
cidade calorosa, acolhedora e que tem uma vida noturna intensa, repleta de lugares que 
propiciam a vivência social. Os bares e restaurantes da cidade constituem-se nos lugares 
favoritos da população que aprecia bebida gelada, música e a boemia cuiabana, a exemplo 
da Avenida Getúlio Vargas e áreas do entorno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo evidencia que a Avenida Getúlio Vargas destaca-se no contexto urbano de 

Cuiabá desde a década de 1940, quando de sua abertura, construção de edifícios públicos 
e de moradia das classes mais abastadas.

Com a expansão urbana de Cuiabá, especialmente a partir da década de 1970, 
muitas pessoas deixaram o centro e áreas a ele próximas em busca de novas formas de 
moradia. Com isso, ocorre uma refuncionalização nos antigos imóveis situados na Avenida 
Getúlio Vargas que, atualmente, se destaca pelo comércio, prestação de serviços e lazer. 
Portanto, novas territorialidades surgem nesse espaço e em suas imediações. 

A Avenida Getúlio Vargas é um lugar de memória, embora o poder público pouco 
tenha investido no sentido de dar visibilidade aos importantes edifícios da década de 1940 
e à Praça Santos Dumont. Percorrendo a avenida é possível identificar esses diferentes 
tempos e constatar que ela leva a lugares de encontro como igrejas, bares e restaurantes, 
porém, como a maior parte das vias, privilegia o automóvel em detrimento das pessoas.
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RESUMO: Apontar as relações e contradições 
existentes entre a política de atração de 
indústrias da Bahia e os programas de incentivo 
fiscal, na década de 1990 é o objetivo deste 
estudo. Para tanto, selecionamos como recorte 
espacial a Bahia e como recorte temporal a 
década de 1990, por dois motivos: 1) a retomada 
da descentralização política-administrativa, 
estabelecida pela Constituição Federal de 
1988, a qual concedeu maior autonomia às 
esferas governamentais subnacionais, para o 
gerenciamento dos tributos; 2) a definição das 
bases para a verticalização da indústria baiana, 
via atração de empreendimentos destinados 
à produção de bens finais, especificamente a 
indústria automotiva. O objeto do estudo foi o 
Programa de Promoção de Desenvolvimento da 
Bahia (PROBAHIA) e programas de incentivos 
setorizados, instituídos ao longo da década 
de 1990, a exemplo do PROAUTO. Do ponto 
de vista geográfico, a discussão ressalta as 
imbricações e limitações existentes no uso do 
território, quando feito de acordo aos interesses 
corporativistas, políticos e econômicos. Em 
termos de conclusão, destacam-se três aspectos: 

a) a fragilidade do discurso sobre a relação entre 
os custos (socias, ambientais, econômicos) e 
os benefícios (geração de emprego); b) o custo 
aos cofres públicos no processo de atração das 
indústrias; c) o leiloamento do território como 
barganha para um lugar no Éden na globalização 
da economia. 
PALAVRAS - CHAVE: Bahia; PROBAHIA; 
incentivos fiscais e territoriais; uso do território.

POLICIES TO ATTRACT INDUSTRIES 
IN BAHIA AND FISCAL INDUCEMENT 

PROGRAMS IN THE 1990’S
ABSTRACT: The aim of this study is to point 
out the relations and contradictions between 
the policies to attract industries in Bahia and 
the tax inducement programs in the 1990s. To 
this end, we selected Bahia as space frame and 
as temporal frame the 1990s, for two reasons: 
1) the resumption of political-administrative 
decentralization, established by the Federal 
Constitution of 1988, which granted greater 
autonomy to subnational government spheres for 
the management of taxes; 2) the definition of the 
bases for the verticalization of the Bahian industry, 
through the attraction of enterprises destined 
to the production of final goods, specifically the 
automotive industry. The object of the study was 
the Programa de Promoção de Desenvolvimento 
da Bahia and sectorized inducement programs, 
instituted throughout the 1990s, like PROAUTO. 
From a geographical point of view, the discussion 
highlights the complications and limitations 
existing in the use of the territory, when conducted 
in accordance with corporate, political, and 
economic interests. In terms of conclusion, three 
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aspects stand out: a) the frailty of the discourse that there is generation of employment; b) the 
cost to public resources in the process of attracting industries; c) the auctioning of the territory 
as a bargain for a place in the Eden of the globalization of the economy.
KEYWORDS: Bahia; PROBAHIA; fiscal and territorial inducements; use of the territory.

1 |	 INTRODUÇÃO 
O Programa de Promoção do Desenvolvimento da Bahia – PROBAHIA, foi instituído 

pela Lei nº 6.335, de 31 de outubro de 1991, ainda no primeiro ano do Governo Antonio Carlos 
Magalhães (1991-1994). Tal programa constituiu-se numa medida institucional estratégica 
para a “verticalização e complexificação econômica, com vistas à produção de bens finais 
no próprio estado, visando a um mercado regional.” (BAHIA, 1990, p. 8).  Três objetivos 
foram delimitados para o PROBAHIA, face a lei que o instituiu: a) promover a diversificação 
de indústrias, complementando a matriz industrial do Estado; b) estimular a transformação, 
no próprio Estado, dos seus recursos naturais, interiorizando o processo industrial e c) 
incentivar o aumento da capacitação tecnológica, da qualidade e produtividade dos bens 
do parque industrial baiano, visando a sua maior competitividade. 

Conforme a própria legislação do PROBAHIA,  a principal estratégia para a atração 
de indústrias era a concessão de benefícios fiscais, via isenção e financiamento do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS),  principal arrecadação tributária das 
Unidades Federativas.  Piancastelli e Perobelli (1996) lista alguns dos benefícios fiscais 
concedidos via ICMS, dentre aqueles citados, tais autores apontam que a Bahia, concedia 
os seguintes benefícios: a) isenção setorial e b) diferimento para insumos e produtos 
típicos agrícola. Porém, considerando a legislação do programa em destaque, identificou-
se, ainda: a) prazo diferenciado para financiamento, a depender da localização e do valor 
do empreendimento; b) manutenção de benefício equivalente em caso de modificações no 
Sistema Tributário Nacional que acarretem alterações ou extinção do ICMS; c) redução da 
taxa de juros sobre o imposto devido. 

Para melhor abordagem do objetivo desse artigo - analisar as relações e contradições 
existentes entre a política de atração de indústrias da Bahia e os programas de incentivo 
fical, na década de 1990 – a discussão será realizada, considerando os três primeiros 
períodos governamentais em que vigorou o PROBAHIA, a saber: Governo Antonio Carlos 
Magalhães (1991-1994), primeiro governador eleito após a Constituição de 1988; Governo 
Paulo Souto (1995-1998) e Governo César Borges (1999-2002), todos do, então, Partido 
da Frente Liberal (PFL). No intuito de analisar os primeiros 10 anos de PROBAHIA, 
apresenta-se as especificidades que o mesmo assumiu, em cada um dos três períodos 
governamentais, dos anos de 1990, incluindo o Governo César Borges, iniciado em 1999.  



Geografia, Ensino e Construção de Conhecimentos Capítulo 16 180

2 |	 GOVERNO ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (1991-1994)
Os programas de incentivos foram direcionados no movimento de verticalização e 

diversificação da base produtiva. A verticalização relacionava-se aos investimentos públicos 
de infraestrutura no complexo petroquímico e à diversificação relacionava-se ao fomento 
de novas bases produtivas no interior do estado. A Figura 1 representa espacialmente a 
distribuição desses investimentos.

Figura 1 - Espacialização das principais áreas de investimentos - Governo Antonio Carlos 
Magalhães (1991-1994)

O montante de investimentos em ICMS somados aos valores financiados foram 
superiores a geração da receita tributária prevista. Se considerarmos as relação entre 
investimentos de ICMS mais financiamento e empregos diretos, conclui-se que foram 
necessários em 1992, mais de US$ 152.000 (cento e cinquenta e dois mil dólares) para 
cada emprego gerado; em 1993, foram necessários mais de US$ 170.000 (cento e setenta 
mil dólares) a cada emprego e em 1994 foram necessários mais de US$ 135.000 (cento 
e trinta e cinco mil dólares) para cada emprego. Para além disso, entre 1991 e 1994 a 
geração de receita tributária foi sempre inferior às concessões tributárias provenientes do 
ICMS e dispêndio com financiamentos. Fato que tem continuidade ao longo da década de 
1990 e início dos anos 2000 (Tabela 1)



Geografia, Ensino e Construção de Conhecimentos Capítulo 16 181

Ano Nº de 
projetos

Empregos 
diretos

US$ Mil
Investimentos

ICMS Financiamento Geração de receita 
tributária

1992 25 3.904 409.700 183.817 386.531
1993 31 1.597 189.469 84.280 170.536
1994 44 3.430 390.501 75.306 199.570
1995 24 1.159 51.616 35.954 97.142
1996 31 4.709 342.419 138.226 405.735
1997 17 1.000 341.295 164.014 402.914
1998 51 19.393 826.181 216.113 495.883
1999 26 4.026 251.153 115.886 263.757
2000 10 2.346 427.414 346.144 740.239
2001 14 853 79.748 118.427 300.073
Total 273 42.477 3.309.496 1.478.167 3.462.380

Tabela 1 Relação entre geração de empregos e investimentos via ICMS e financiamento 

Fonte: Pessoti e Pessoti, 2008

A estratégia era atrair a grande empresa via isenção do ICMS a qual causaria 
um efeito germinador em direção a outras empresas de pequeno e médio porte e essas, 
impactariam, favoravelmente, a arrecadação tributária. Contrariando as expectativas da 
estratégia do incentivo fiscal a arrecadação de ICMS no período de 1991 a 1994 evoluiu de 
forma decrescente, como mostra a Tabela 2.

Arrecadação do 
ICMS – valores 

constantes 
(R$1,00)

1991 1992 1993 1994

1.992.376.894 1.851.250.384 1.002.679.929 918.888.027

Taxa de 
crescimento em 
relação ao anos 

anterior (%)
-3,67 -1,94 -1,18 -2,68

Tabela 2  Arrecadação e taxa de crescimento do ICMS1991 - 1994

Fonte: IPEA, 1996

Nos primeiros quatro anos de existência, atuou com a seguinte estratégia: quanto 
menores as vantagens locacionais para a implantação de indústria e mais próximo às 
metas das políticas governamentais de verticalização e complexificação  da economia 
maior seriam as vantagens fiscais. Assim, as plantas industriais não localizadas na Região 
Metropolitana de Salvador (RMS) tiveram maior benefícios. Por exemplo, projetos localizados 
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em qualquer região da Bahia, destinados à fabricação de bens ainda não produzidos no 
estado ou projetos industriais que fossem ser instalados em regiões de baixa concentração 
industrial, teriam incentivo de até 75% do ICMS, durante dez anos e mais seis anos de 
carência também usufruiria dos mesmos incentivos. Empreendimentos com investimentos 
acima de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) ou independente do valor do 
investimento, produzir efeito germinador, também usufruiria dos mesmos incentivos. 

3 |	 GOVERNO PAULO SOUTO (1995-1998)
A continuidade do PROBAHIA foi subsidiada pela implantação de programas de 

incentivos setorizados, dando segmento às vantagens tributárias instituídas no período 
governamental imediatamente anterior. Para além disso, os incentivos territoriais foram 
amplamente aplicados. Nesse período foram implantados o Programa Estadual de 
Desenvolvimento da Indústria de Transformação Plástica (BAHIAPLAST), instituído, pela Lei 
nº 7.351, de 15 de julho de 1998. Segundo dados oficiais, os estabelecimentos implantados 
na Bahia, direcionados à transformação de resinas plásticas poderiam ser contemplados 
por incentivos relativos à infraestrutura fisica, tais como descrito, respectivamente nos 
incisos I e II, do Art. 6º, da referida lei: a) terreno com área suficiente para abrigar a 
planta industrial, quando se tratar de novo empreendimento, assim como das atividades 
consideradas complementares à produção e imprescindíveis ao pleno funcionamento do 
empreendimento beneficiado; b) oferta, nos limites do terreno do novo empreendimento, 
das facilidades de infraestrutura tais como: energia, comunicação, água e acesso viário 
pavimentado para interligação da unidade industrial à via coletora de tráfego. 

Também foram encontrados os seguintes programas: a) Programa de Incentivo ao 
Comércio Exterior (Procomex), que financiaria em condições especiais até 8 % do valor 
das importações de montadoras e indústrias de veículos e autopeças, além de financiar as 
exportações para novas indústrias de mão-de-obra intensiva que destinem sua produção 
ao exterior; b) Programa de Desenvolvimento do Turismo (Proturismo), que financiaria 
investimentos destinados a fortalecer as áreas de turismo, esporte, lazer, artesanato, arte e 
transporte marítimo de pequeno porte; c) Programa de Investimento para a Modernização 
da Agricultura (Agrinvest), que financiaria o setor agrícola via sistema de equalização de 
preços.

Identificou-se, ainda, os incentivos territoriais, os quais segundo Ibañez (2005, p.64) 
são

[...] mecanismos de atração de empresas vias obras públicas e doações de 
terrenos, em diferentes escalas governamentais, bem como, melhoramento 
de vias, doações de terrenos, garantia de acesso a energia elétrica e outras 
benfeitorias[...] grifo nosso. 
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Esse tipo de incentivo envolveu: a) implantação, pavimentação, restauração e 
melhoria das rodovias estaduais, especialmente para redução dos custos de produção 
e para melhor condição de competitividade; b) fornecimento de gás natural a Distritos 
Industriais; c) ampliação e recuperação de centros e distritos industriais; d) melhoria da 
infraestrutura em áreas de mineração (implantação e recuperação de rodovias); e) expansão 
e melhoria do abastecimento de água, através de perfurações dos poços, implantação, 
recuperação e construção de barragens e adutoras; f) construção de açudes e barragens 
e f) instalação de pivôs centrais na área de irrigação. Não raro, a criação de infraestrutura 
apenas facilita a atuação das corporações, sejam as mesmas instaladas em áreas urbana 
ou rurais. Concordando com Silva (2009, p. 335), ratifica-se que a ação governamental, via 
uso de recursos financeiros públicos será eficiente quando o planejamento da intervenção 
destinar-se diretamente à “diminuição da pobreza e da miséria”, patrocinando, por exemplo, 
“reforma agrária” e incentivando “a ocupação e o uso do solo agrícola pelos produtores 
locais”. A instalação de infraestrutura e capital fixo adequado para a circulação do dinheiro 
é, muitas vezes, um elemento caro, para localidades ainda destituídas de recursos básicos. 

Por fim, destacam-se os incentivos organizacionais, ou seja, instrumentos técnicos 
e/ou normativos utilizados na criação de um ambiente favorável à atração de investimentos. 
Santos (2006) destaca a competitividade também é manifestada nas condições locais 
de “ordem organizacional (leis locais, impostos, relações trabalhistas, tradição laboral). 
Assim, as normatizações e os instrumentos técnicos facilitadores do uso dos lugares 
pelas empresas são incentivos técnicos-organizacionais para atração de investimentos. 
Apontamos alguns desses incentivos: a)Flexibilidade institucional para facilitar a 
intervenção empresarial nas decisões governamentais; b) Parceria com o setor privado 
para incrementar fatores de competitividade; c) Uso de leis e programas para beneficiar 
empresas no pagamento de impostos; trata-se da norma que antecede a ação; d) Quanto 
aos incentivos técnicos, destaca-se aqueles relacionados aos investimentos na área de 
mineração: a) Levantamento geológico através de mapeamento, pesquisa e prospecção 
mineral, em diversas regiões do estado; b) Realização de estudos geológicos, atualização 
e manutenção dos bancos de dados dos projetos: Sistema de Informações Georeferenciais 
- SIG e Sistema de Informações Geológicas da Bahia – IGB; c)Implantação do laboratório 
geomorfológico, visando à análise e avaliação de pedras preciosas do estado; d) Realização 
de estudos de economia mineral.

4 |	 GOVERNO CÉSAR BORGES (1999 – 2002)
O Governo César Borges inciou o mandato dando continuidade ao PROBAHIA, 

mas em 2001 o susbstituiu pelo Programa de Desenvolvimento Industrial e de Integração 
Econômica (DESENVOLVE), com os mesmos princípios, em relação aos incentivos fiscais 
e intalação de infraestrutura para indústrias e agroindústrias. Dos programas de incentivos 
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fiscais setorizados, destaca-se o Programa Especial de Incentivo ao Setor Automotivo 
da Bahia (PROAUTO), criado através da Lei nº 7.537, de 28 de outubro de 1999. Do 
PROAUTO surgiu o resultado mais emblemático e repercussivo da política de incentivos 
fiscais, a saber, a implantação de uma industria automotiva na Bahia, a qual teria sido o 
foco da política de atração de investimentos, quando criado o PROBAHIA. 

A indústria em questão foi a Ford, instalada no município de Camaçari, na  Região 
Metropolitana de Salvador, em 2001. Essa ação foi interpretada, pelo então governador, 
como o êxito primordial da política de incentivos fiscais. Mas a repercussão não se deu 
apenas por conta dos “recordes de produção da indústria automotiva da Bahia” (PESSOTI 
e PESSOTI, 2008, p.44). 

Houve, nessa ação, dois outros grandes fatores repercussivos. Primeiro, todo 
processo que antecedeu a implantação da indústria, o qual envolveu uma disputa 
federativa sem precedentes no Brasil, devido à competição travada entre o Estado do Rio 
Grande do Sul e a Bahia (IBAÑEZ, 2007). Segundo, o uso do território, via implantação 
de infraestrutura, tendo como pano de fundo o arcabouço normativo, sob a justificativa de 
alcançar a competitividade produtiva, reconhecida num contexto internacional, conforme 
Santos e Silveira (2001). 

Entre as vantagens fiscais, de acordo com o Lei nº 7.537/99, estavam: a)prazo 
de fruição do benefício de até quinze anos; b)prazo de amortização de até doze anos; 
c)carência de até dez anos e, ainda, dispensa da incidência de juros, bem como a de 
atualização monetária e de outros encargos financeiros sobre financiamentos para capital 
de giro, que seria concedido no caso de empreendimentos de relavante interesse para o 
estado da Bahia, o que se aplicava à Ford. Para além disso, adquiriu créditos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento (BNDES). Concordando com Ibañez (2007, p.70) 

[...] é triste ver que a  Bahia, um estado com extrema dificuldades financeiras e 
sociais, conseguiu virtuosa soma de dinheiro, para favorecer a Ford e atender 
interesses políticos corporativos [...]

Constata-se uma verticalização da indústria baiana, com a produção de bens finais, 
em moldes conservadores, realizada a qualquer custo. Todos os investimentos ou, mais 
adequadamente, “custos públicos”, - considerando que a insenção fiscal compromete a 
arrecadação fiscal de estados e municíoios –gerados para a atração dessas indústrias, 
estão alicerçados numa mentalidade governamental histórica e racional, de que o êxito da 
dinâmica econômica, só pode ser alcançada através da concessão de beneficios fiscais 
para grandes empreendimentos.   

Em 2011, a Revista Fórum denunciava os bilhões que foram doados à montadora, 
questionando o custo de um emprego. Segundo a reportagem, “cerca de 3 bilhões de 
reais” foram usados para” abrir vagas para 2 mil empregados”, o que seria “o maior salário 
da indústria automobilística”, ou seja 1,5 milhão de reais por emprego. Assim, o autor da 
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reportagem afirma sobre o valor que os “governos estadual e federal”, à época, concederam 
em “incentivos, renúncias fiscais, investimentos e empréstimos para a instalação da 
fábrica da Ford em Camaçari, na Região Metropolitana de Salvador, durante 15 anos 
(VASCONCELOS, 2011).

Os programas de incentivo fiscal asseguraram a implantação, mas não a 
permanência, de indústrias no interior do estado. Exemplo disso foi o anúncio do fechamento 
das unidades da Ford no Brasil, incluindo a fábrica de Camaçari, após longos anos de 
benefícios fiscais, isenção de multas, concessão de infraesturas territorias a Ford fechou 
suas unidades no Brasil, inclusive na Bahia, em Camaçari1. Não se fará, doravante, aqui 
nesse trabalho, a continuidade da discussão sobre o teor do anúncio da Ford, o objetivo é 
suscitar, provocar e ampliar as discussões sobre o discurso governamental que enaltace 
a concessão dos benefícios fiscais como o único caminho para atração de indústrias e 
demais empreendiemntos de grande porte. 

É necessário aprofundar o debate sobre o impacto da implantação e do encerramento 
das atividades industriais, sobretudo as de grande porte, na dinâmica territorial. É urgente 
que governos municipais e estaduais ao disponibilizarem benefícios fiscais, avaliem 
e ponderem cuidadosa e profundamente a relação entre os custos (socias, ambientais, 
econômicos) e os benefícios (geração de emprego). É imprescidível que a sociedade tenha 
clareza sobre o que territorialmente é investido, doado, via recursos públicos e o que é 
gerado, sobretudo de arrecadação, por tais empreendiementos industriais.

É verdade, também, que fortaleceram a base industrial de cidades médias, mas, 
concordando com Silva e Fonseca (2008), tal base não conseguiu reduzir os desequilíbrios 
regionais, resolver o “enigma baiano” da tênue integração urbano-regional, nem dinamizar 
centros urbanos nas regiões mais vulneráveis socioeconomicamente localizadas no 
semiárido.

5 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O modelo de planejamento consolidado na Bahia durante os primeiros três anos 

após a Constituição Federal de 1988 decorreu não apenas da internacionalização do modo 
de produção, mas, também, do conteúdo institucional, da opção de um modelo econômico 
baseado na política de incentivos fiscais, que favoreceu a grande indústria de capital 
intensivo. 

Tendo em vista as relacões e contradições existentes em tal modelo aponta-se, 
pelo menos, três aspectos, a saber: a) a fragilidade do discurso sobre a relação entre os 
custos (socias, ambientais, econômicos) e os benefícios (geração de emprego); b) o custo 
aos cofres públicos no processo de atração das indústrias, sobretudo ao que deixa de ser 

1 Refere-se, aqui, ao anúncio da Ford sobre o fechamento das unidades brasileiras, em 11 de janeiro de 2021, ampla-
mente divulgados pela mídia. Cita-se, aqui, a matéria do jornal Folha de São Paulo, por PITOMBO, 2021.
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arrecadado, considerando ISS e IPTU; c) o leiloamento do território como barganha para 
um lugar no éden da globalização da economia.

Se do ponto de vista econômico ter uma indústria automobilística representa um 
privilégio; do ponto de vista geográfico, os incentivos fiscais, concedidos pelo governo, 
nas diferentes escalas, possuem profundos rebatimentos e custos territoriais, pois se 
relacionam às regras do jogo para uso do território, em benefício das grandes corporações 
e pouca integração com as potencialidades locais. 
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RESUMO: O tema deste artigo perfaz um 
projeto de revitalização do córrego Barro Alto 
no município de Padre Bernardo no estado de 
Goiás, Brasil. Os corpos d’água urbanos são 
importantes na manutenção dos atendimentos as 
comunidades locais para lazer, abastecimento, 
dentre outras funcionalidades que permeiam 
a qualidade de vida e saúde da população. 
Como projeto aplicado para o bem social, 
este apresenta o objetivo principal a vivencia, 
interação, respeito e proteção do que ainda resta 
do córrego Barro Alto. Por meio deste projeto 
iremos frisar a necessidade da consciência 
dos proprietários da terra por onde corre o leito 
do rio sobre a preservação mínima da mata 
ciliar, que é vital para preservação de um rio. A 
metodologia envolve abordagem qualitativa de 
investigação através de elementos motivacionais 
para participação comunitária local e escolar, 
sendo a Escola Municipal Jardim das Acácias a 

instituição executora do projeto com auxílio da 
comunidade aos arredores do córrego Barro Alto, 
especialmente no bairro Jardim das Acácias. Os 
resultados apresentaram respostas positivas 
quanto aos efeitos da aplicação do projeto, 
mesmo que de maneira mais a superfície da 
ação pretendida, pois a prefeitura ainda não 
se manifestou quanto a ajuda com recursos 
financeiros para a continuidade da aplicação 
do projeto, sendo anseio, a implementação 
permanente para uma atuação sustentável ao 
meio ambiente local. 
PALAVRAS - CHAVE: Comunidade; Hídricos; 
Preservação; Recursos; Recuperação.

ABSTRACT: The theme of this article is part of 
a project to revitalize the Barro Alto stream in the 
municipality of Padre Bernardo in the state of 
Goiás, Brazil. Urban water bodies are important 
in maintaining service to local communities 
for leisure, supply, among other features that 
permeate the quality of life and health of the 
population. As a project applied to social good, this 
has the main objective of experiencing, interacting, 
respecting and protecting what still remains of 
the Barro Alto stream. Through this project we 
will emphasize the need for the consciousness of 
the landowners through which the riverbed flows 
about the minimum preservation of the riparian 
forest, which is vital for the preservation of a river. 
The methodology involves a qualitative approach 
of investigation through motivational elements for 
local and school community participation, with 
the Jardim das Acácias Municipal School as the 
executing institution of the project with help from 
the community around the Barro Alto stream, 
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especially in the Jardim das Acácias neighborhood. The results showed positive responses 
regarding the effects of the application of the project, even if in a more superficial way of the 
intended action, since the city hall has not yet expressed itself as to the help with financial 
resources for the continuity of the application of the project, with the desire to implement 
permanent role for sustainable action to the local environment.
KEYWORDS: Community; Water; Preservation; Resources; Recovery.

INTRODUÇÃO
O tema deste artigo delimita-se por ações que buscam a revitalização do Córrego 

Barro Alto no município de Padre Bernardo, estado de Goiás, Brasil. Em virtude do papel 
importante que os corpos de água apresentam as zonas urbanas próximas, considerando 
ainda que o crescimento desordenado dessas zonas, compreende-se a relevância de 
busca por atividade que objetivam a recuperação, preservação e prevenção como proteção 
ao ambiente aquático do córrego em si e seus arredores. 

Para tanto, serão apresentados conceitos e definições, incluindo o cunho legislativo, 
inerentes a questão de revitalização, como Educação Ambiental, segundo a Lei A Lei 
9.795/99, regulamenta, em 4 capítulos, dispondo sobre a Educação Ambiental e institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências e os conceitos de 
mobilidade, vulnerabilidade e sustentabilidade. Neste contexto, outras fundamentais 
relações conceituais serão descritas, como o conceito de águas urbanas, ameaças as 
águas urbanas e ocupação das áreas de várzea, bem como, alguns importantes aspectos 
que envolvem o lançamento de cargas poluidoras. 

A relação do Homem com recursos hídricos apresenta relevante complexidade, à 
medida que transpõe a condição de dependência a níveis de sobrevivência em caráter 
biológico, tangenciando ainda meios de locomoção, produção de energia, produção e 
também de lazer. Chama a atenção a expressão em prática das ações do homem, no 
sentido de não traduzirem a importância dos corpos d’água para vida e sociedade. É neste 
contexto que se insere as diversas funções das águas urbanas, destacando seu potencial 
de conexões de paisagens e comunidades, necessitando de um conceito de ambiente 
sustentável, como explica Alencar (2017).

Assim, a razão principal da construção deste projeto foi chamar a atenção da 
necessidade urgente de ações voltadas para revitalização do “córrego Barro Alto”. O 
principal objetivo, portanto, é a vivencia, interação, respeito e proteção do que ainda resta 
do córrego Barro Alto. Por meio deste projeto iremos frisar a necessidade da consciência 
dos proprietários da terra por onde corre o leito do rio sobre a preservação mínima da mata 
ciliar, que é vital para preservação de um rio.

Para tanto, propõe-se apresentar como referência os resultados de diversas situações 
em estudo sobre a problemática dos ambientes em nosso município. São consideradas 
questões relevantes a respeito da forma como os ambientes urbanos se desenvolveram e 
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principalmente o descuido com as questões de qualidade das águas do córrego que tem 
contato com o meio urbano. 

Considera-se urgente a mudança e atitudes de nós educadores, alunos e pais, no 
sentido de empreender as modificações de sua própria conduta, bem como a dos cidadãos 
e de todos nós, no sentido de recuperar o córrego que outrora foi fonte de riqueza e 
benefícios as famílias, as casas e ao meio ambiente. O maior intuito destas atividades será 
desenvolver a autoconfiança, a autoestima, a capacidade de pensar e pôr em prática dos 
alunos na Escola Municipal Jardim das Acácias. 

Em outro momento, o projeto objetiva encontrar possibilidades de desenvolvimento 
para o município de Padre Bernardo em especial ao setor Jardim das Acácias, que é nosso 
setor. O local onde será realizado as ações propostas no projeto é na escola, no setor e 
no córrego Barro Alto. É visível o quanto será prazeroso revitalizar um lugar que também 
tornará no setor mais visado, mais bonito; aplausos serão executados à natureza e a todos 
que estiverem envolvidos diretamente ou indiretamente neste projeto.

O MEIO AMBIENTE, O HOMEM E OS RECURSOS HÍDRICOS
Antes de qualquer conceito sobre Sustentabilidade, discutiremos um pouco sobre 

dois fatores intrínsecos ao princípio sustentável: mobilidade humana e vulnerabilidade 
humana, sendo essas duas, variantes de comportamento socioeconômico. A mobilidade, 
sob perspectiva ambiental, atingi dois patamares, a mobilidade dentro das delimitações de 
cidades, estados e países em suas áreas já consideradas urbanas, e a mobilidade da área 
urbana para rural ou área de mata. A mobilidade torna-se sustentável quando as ações 
sobre o uso de ocupação do solo e gerenciamento de transportes visam condicionar bens 
e serviços para atendimento populacional. 

Os estudos demográficos começaram a surgir quando o ser humano começou a 
notar interferências na distribuição populacional. A migração ganhou mais uma causa 
a ser considerada, as questões ambientais, pois a mobilidade da população passara a 
influenciar no local de destino e de permanência. Já não poderiam ser considerados fatores 
de pequena importância. A crise ambiental aprofundou, vivemos consequências desse 
agravamento, com a dinâmica social, a percepção sobre os recursos e as relações entre 
homem e meio ambiente também sofreu grandes transformações, a partir de certo ponto, 
a preocupação da humanidade passou a ser a problemática ambiental, e a mobilidade 
populacional um fator de alta relevância (HOGAN, 2005). 

Onde existe população, sempre existirá interferências e impactos no meio ambiente. 
Dois recursos imprescindíveis são á água e a terra, porém, são recursos de finitude, mesmo 
com os avanços tecnológicos para diminuir a quantidade de terra necessária para produção 
de alimentos, a superfície da Terra continua a mesma e não há como mudar. E a água, vital 
para nossa sobrevivência, apresenta sinais de limites (LONGO et al., 2017).
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Discutimos a migração como fator de impactos ambientais, mas as próprias 
modificações ambientais e impactos, podem promover a migração, trata-se de um ciclo 
vicioso. A poluição do ar, os barulhos que perturbam a estabilidade sonora e os odores 
incomodantes, são exemplos de fatores que motivam grupo de pessoas à busca de 
melhores lugares em qualidade de vida (BIRSZTYN, 2018).

Muitas vezes cidades interiores, por populações menores, portanto, menores 
perturbações, ou a área rural e, mais drasticamente, áreas de mata, como ocorre no Estado 
do Amazonas, como antes nas áreas da Mata Atlântica, e o final dessa história todos nós 
sabemos, hoje a Mata Atlântica, possui dimensão praticamente irrisória em relação ao que 
já foi, inclusive disseminada em pequenas porções de mata por alguns estados brasileiros, 
um exemplo da influência antropológica da migração no meio ambiente (HOGAN, 2005).

Populações em risco, similarmente ao anseio pela qualidade de vida, trata-se de 
outro fator inquietante e estimulador para migrações. Ponderando as consequências do 
perecimento ambiental, não percebidas de maneira igualitária pelos vários segmentos 
populacionais e grupos sociais, nem sentidas uniformemente em todo território, as 
categorias utilizadas em análises demográficas não capazes de revelar integralmente ou 
dimensionar essas consequências. Por exemplo, algumas favelas estão localizadas em 
áreas de inundações de estação ou sazonais, além do aumento de doenças e deslizamentos 
(LONGO et al., 2017).

Agir sobre o efeito da sustentabilidade, não como algo “um pouco melhor para o 
meio ambiente, como destaca Assadourian et al , (2012) em sua obra “A Sustentabilidade 
Ainda é Possível?”, pois fazer apenas ou tomar algumas medidas não irá modificar, tão 
pouco melhorar, o meio ambiente, não cessará o processo de desordem nos nossos 
relacionamentos ecológicos pelos quais extraímos nosso alimento e qualidade de saúde. 
Também equilibrará nossa atmosfera, nem o declive das águas ou elevação dos oceanos. 
Desta perspectiva, não irá restaurar o que já se perdeu de geleiras ao que dantes se via 
tão extensas e gigantes. 

Nos primeiros anos do século XXI, um documento importante, de princípios éticos 
e fundamentais para pacificar através da sustentabilidade e tornar mais justa a sociedade 
mundial, foi produzido. Denominado com a Carta da Terra, trata-se de um dos documentos 
mais inspiradores sobre os riscos que permeiam nosso Planeta. Milhares de pessoas 
por todo mundo foram consultadas, culturas diferentes, universidades, povos, religiões, 
cientistas, muitos outros. Devido a magnitude da pesquisa e da própria Carta, demorou-se 
em torno de oito anos para ficar pronta, entre os anos de 1992 e 2000 (BOFF, 2017). 

Mas a Carta não traz consigo apenas uma redação sobre riscos, também anuncia 
esperança, valores, bons princípios, capazes de instituir um futuro melhor para nossas inter-
relações neste Planeta. Para a grande tarefa de mudar nossa situação atual, é necessário 
um “reset” na mente, começar nossas percepções, sobre nosso Planeta, do zero um novo 
“software mental”, um design novo para nossos pensamentos e sonhos, Albert Einstein já 
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previa isso, infelizmente não é possível que ele nos tire dessa (BOFF, 2017). 
O ecologismo tem uma tarefa árdua e complexa pela frente e dividida em dois polos 

principais, a governabilidade de necessária participação ativa a precisão dos problemas 
socioambientais, articulação e sustentação de respostas institucionais inovadoras, 
possibilitando processos socioambientais formuladas de alcance nacional, no outro polo, 
o ambientalismo necessita ampliar o objetivo de sua atuação através de engenharias 
institucionais, difundindo seu reconhecimento por mais lugares possíveis, motivando e 
estimulando agregar mais atores envolvidos (ASSADOURIAN et al., 2012).

Dessa forma, os governos, principalmente municipais, possuem condições de 
estabelecer políticas e diretrizes pautadas aos princípios de sustentabilidade ambiental, 
voltadas para o desenvolvimento socioeconômico, basta vontade política, trabalhando a 
favor da educação para a cidadania, possibilitando a motivação e sensibilização da própria 
população para transformar e potencializar o controle social público.

Cria-se assim condições de intervenção e participação socioeducativas, afirmando o 
desafio político da sustentabilidade, apoiado pela força modificadora das relações sociais, 
onde democracia e cidadania são fatores intrínsecos ao sucesso desse desafio.  Assim, 
pode-se destacar o papel da educação ambiental, nas suas diversas possibilidades, pois 
estimula repensar práticas sociais e o papel dos educadores torna-se peça chave para mediar 
à transmissão de conhecimento de base adequada e compreensão do meio ambiente, da 
interdependência dos problemas e soluções e da importância da responsabilidade social 
individual para um mundo mais sustentável. (ASSADOURIAN et al.,2012).

Nesse ínterim, são necessárias atitudes que abrangem a maior parte da população 
possível, é bem verdade, que as instituições de ensino, professores, gestores e demais 
colaboradores educacionais, somente por meio do ensino, seja formal ou informal as 
pessoas serão capazes de entender, com mente aberta e sã, as questões delicadas e 
sérias proporções que permeiam as condições atuais do nosso Planeta, especialmente ao 
que tange as condições dos recursos hídricos.

A ESCOLA ATUANTE PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Na percepção educacional, as questões que envolvem o meio ambiente implicam 

no ensino de forma que os alunos possam compreender a importância dos cuidados para 
recuperação, preservação e proteção dos recursos hídricos, destacando assim, o delicado 
embate relacionado as ações educativas voltadas para os corpos d’água urbanos. 

Carvalho (2017) explica que os processos educacionais impulsionam a dinâmica das 
transformações em prol do bem da Educação Ambiental, portanto, trata-se de processos 
que ocorrem, em boa parte, na educação formal. Neste contexto, vale ressaltar que a 
conscientização começa nos educadores de onde parte para os alunos, enfatizando o 
papel profissional do educador como mediador das questões sociais, implementando-as ao 
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cotidiano escolar, assim, trabalha-se diariamente a Educação Ambiental, desenvolvendo 
indivíduos com criticidade diante os aspectos de crise sociais/ambientais.

Em função do quadro educacional que envolve o uso consciente dos recursos 
naturais, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2017), mostra em suas 10 
competências e áreas, a responsabilidade humana quanto seu vínculo com a natureza, 
como mostra a área de Ciências Humanas e Sociais e Ciências da Natureza.   

O capítulo II, artigo 7°, Sessão I, da Lei 9.795 de 27 de abril de 1999, dispõe em sua 
redação os órgãos e entidades integrantes da Política Nacional de Educação Ambiental, 
além do SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente, como instituições educacionais, 
órgãos públicos das esferas, Municipal, Estadual, União e Distrito Federal, não obstante, 
instituições não governamentais, fundamentadas em Educação Ambiental ( BRASIL, 1999).

A sessão II ainda dispõe também, das atividades vinculadas a educação geral e 
escolar, incluindo, capacitação, desenvolvimento de estudos e pesquisas, produção de 
material educativo, acompanhamento de avaliação. Em sua Sessão II, ordena os princípios 
na Educação Formal, abrangendo educação básica, superior, especial, profissional e de 
jovens e adultos, por fim, na Sessão III, destaca-se o papel da educação não-formal, 
envolvendo difusão de informações por veículos de comunicação em massa, organizações 
não governamentais, empresas públicas e privadas e sociedade ( BRASIL, 1999).

Assim, a degradação permanente do meio ambiente e do seu ecossistema exige 
reflexões sobre as práticas cotidianas, como estamos agindo no meio social, para tanto, 
faz-se necessário articular educação ambiental com tais práticas. Neste sentido, destaca-se 
que o universo educativo é fator potencializador no preparo de membros da sociedade para 
as práticas, com meios socioeducativos e produção de conhecimento para a necessidade 
das inter-relações entre homem/homem e homem/meio ambiente, incluindo avaliação 
dos princípios determinantes do processo, dos papeis de cada indivíduo envolvido 
e de organização social, aumentando o poder de possibilidade de ações para novos 
desenvolvimentos, atuando em favor da sustentabilidade e medidas socioambientais.

METODOLOGIA
Este projeto apresenta duas etapas desenvolvidas, implicando em uma etapa de 

reconhecimento do local de estudos, somando-se a motivação dos alunos e conscientização 
da comunidade local através de recursos imagéticos, impressos, diálogos, dentre outros. 
Compreende a segunda etapa a atuação dos agentes escolares e comunitários no plantio 
de mudas as margens do córrego Barro Alto, com intuito de preservá-lo e dando-lhe 
condições e tempo para que possa ser recuperado, considerando que sua revitalização se 
relaciona diretamente com sua proteção ciliar.

A implementação do projeto “Revitalização do Córrego Barro Alto” através da Escola 
Municipal Jardim das Acácias, juntamente com a parceria da Secretaria do Meio Ambiente, 
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teve início através de uma visita as margens do córrego até a nascente para sondagem 
da área, foi realizado um passeio com professores e alunos para distribuição de panfletos 
e conversa, informando aos moradores das margens do córrego Barro Alto, buscando 
conscientizá-los sobre a importância da revitalização do córrego e sua preservação. Ao 
mesmo tempo, incentivar a participação como componentes sociais responsáveis por este 
recurso hídrico local. 

As atividades foram coordenadas pelos gestores, professores, com o intuito 
de mobilizar a comunidade escolar para que sejam multiplicadores do conceito de 
sustentabilidade junto aos seus colegas, familiares, vizinhos e conhecidos. A medida 
de análise da área trabalhada, foram traçados os planos de estratégias para serem 
desenvolvidas as ações de limpeza e demarcação, conscientizando e mobilizando alunos 
e comunidade para a importância da revitalização e de mudanças de hábitos que cada 
cidadão deve desenvolver para gerar menos impacto no meio ambiente. 

O projeto envolveu a convocação através de apelo feito pelos alunos e agentes 
educadores por meio de diálogos e oferta do conhecimento sobre a história que envolve 
o córrego Barro Alto e sua comunidade local, onde esses diversos atores participarão do 
plantio de mudas as margens do córrego e da ponte na entrada do setor Jardim das Acácias, 
fundamental para que, além da bela visibilidade, o córrego seja preservado. Desse modo 
os alunos, professores e comunidade vivenciaram e conheceram atenciosamente o córrego 
que está próximo deles e foram estimulados a se comprometerem com a conservação e a 
qualidade de suas águas.

Caracterização da instituição executora e local de estudo
A Escola Municipal Jardim das Acácias vem desenvolvendo projetos de revitalizações 

há alguns anos, já tendo realizado o plantio de mudas na chácara Pesque Pague Monteiro 
em parceria com a revenda Fortaleza Agrícola. Obteve como resultado o desencadeamento, 
a regeneração e retorno da vegetação nativa. A escola ocupa hoje um lugar de excelência 
nas áreas de revitalização e conservação do meio ambiente. Os setores de destaque são 
preservação do meio ambiente, conservação das salas e pátio da escola e conscientização 
para preservação de nascentes e rios.

O córrego Barro Alto trata-se de um corpo d’água de pequena extensão presente na 
comunidade do Bairro Jardim das Acácias no município de Padre Bernardo no estado de 
Goiás, Brasil. A história do córrego Barro Alto foi considerada riquíssima, ainda que hoje 
não percebam, as famílias o tinham como fonte para cuidar de seus lares, fornecimento de 
água para atividades domésticas. 

Nesta época era muito difícil encontrar na cidade encanação de água adequada nas 
casas, então, nós e nossos descendentes se beneficiavam, mesmo em dificuldade, como 
distância de nossas casas, de riqueza que proporcionava higiene e bem-estar em nossos 
lares. É lembrado que, neste tempo, as crianças divertiam-se brincando no córrego, por ser 
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raso e água potável, os pais concordavam e viam que aqueles momentos no córrego era 
também diversão.

Hoje, infelizmente percebemos que o local está pedindo socorro, por isso, foi 
levantado a hipótese de revitalizar o córrego que antes beneficiou tanto sua comunidade. 
Como é visível a importância e os benefícios que ele nos possibilitou, aqui está nosso 
respeito à natureza e desejo de reviver, restaurar, revitalizar aquilo que com certeza trará 
muito mais fatores e benevolência a esta geração que precisa valorizar o que a natureza 
nos deu. 

Público alvo
O público alvo desta pesquisa são componentes da comunidade local, os alunos 

e agentes escolares, ou seja, os alunos, professores, funcionários , pais e a comunidade, 
compreendendo ainda sujeitos próximos e possíveis de serem atingidos pelos benefícios 
do recurso hídrico córrego Barro Alto, auxiliando em um processo de aprendizagem para 
a execução do trabalho desenvolvido, visando despertar a comunidade escolar e local a 
conscientizar a vida humana da importância do respeitando o meio ambiente. 

RESULTADOS 
O projeto foi aplicado à medida das possibilidades do alcance da comunidade 

escolar, no entanto, os recursos para implementação do projeto em toda comunidade e de 
forma almejada pelos produtores deste, depende ainda de ajuda financeira ofertada pela 
esfera de governo competente pelo município de Padre Bernardo – GO. A necessidade 
de recursos financeiros para continuidade do projeto foi expressada junto a prefeitura da 
cidade, a resposta até o presente momento encontra-se no patamar do “sim”, porém, desde 
esta solicitação a prefeitura não se manifesta sobre a concessão dos recursos pedidos.

Os resultados obtidos mediante a aplicação do projeto de maneira autônoma pela 
escola e agentes comunitários, envolvendo a limpeza e plantio de mudas de árvores 
nas imediações ciliares do córrego Barro Alto são positivos, pois foi conseguido que a 
comunidade se envolvesse nesta empreitada em favor da revitalização do córrego em 
benefício da sociedade, especialmente os povos locais. Quanto as mudas plantadas, o 
processo deve continuar para que se desenvolvam de maneira saudável e de forma que 
possam representar proteção para preservação do córrego. 

Espera-se a continuidade do projeto na comunidade, pretendendo ainda maiores 
alcances dos efeitos da revitalização do córrego Barro Alto, mas aguarda-se o posicionamento 
quanto a concessão de recursos financeiros pera tanto. Percebe-se que a limpeza e 
arredores melhoraram em aspectos visíveis, no entanto, sabe-se que há muito a fazer e 
necessita-se de manutenções e perseverança do projeto. Acredita-se que a implementação 
permanente do projeto sirva além da revitalização, alcançando condições para manutenção 
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e preservação do córrego de maneira que não se torne poluído novamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A busca pela participação das comunidades escolar e local fez-se imprescindível 

para que o projeto de revitalização do córrego Barro Alto fosse aplicado, ao menos no 
alcance possível permitido pela autonomia dessas comunidades sem o apoio financeiro 
governamental. No entanto, a luz dos resultados já obtidos pela aplicação executada, 
mesmo que na superfície da malha pretendida pelos anseios do projeto, mostraram que é 
possível e os benefícios são emergentes. Visualmente, os primeiros resultados melhoraram 
o ambiente, encorajando a continuidade e motivando a população.

A continuidade do projeto perfaz a necessária conscientização para um 
desenvolvimento sustentável, compreendendo que o conceito sustentável envolve a atuação 
para que o processo de revitalização, por si e com ajuda de todos, possa permanecer ao 
longo do tempo, tornando a manutenção e preservação do córrego sem transtornos, no 
entanto, mantendo a responsabilidade do acompanhamento e monitoramento das formas 
de usabilidade do espaço ambiental nos arredores, isto, necessita do apoio da prefeitura 
em vias para fiscalização e aplicação das Leis vigentes quanto a preservação dos recursos 
hídricos.  
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RESUMO: O presente trabalho constitui  
um  avanço significativo e pertinente no 
reconhecimento e avaliação das violências 
impostas e impressas nos corpos considerados 
dissidentes a partir de alguns parâmetros 
construídos socialmente como o patriarcado, 
o racismo, a heteronormatividade, o 
heterossexismo e a cisgeneridade, que posiciona 
esses corpos à margem dos processos de 
decisão e representação política, social e cultural. 
Os territórios da morte foram representados 
a partir da materialização dos crimes de ódio 
contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transgêneros, queer, intersexuais e assexuais 
brasileiros a partir dos dados disponibilizados 
pelo Grupo Gay da Bahia entre os anos de 2000 a 
2019. Os territórios do medo foram representados 
a partir dos processos de violação em curso 

contra os corpos LGBTQIAP+ a partir dos dados 
disponibilizados pelo Ministério da Família, da 
Mulher e dos Direitos Humanos. Por fim, os 
Territórios de Resistência foram representados 
pelo número de Paradas e ações similares 
construídas em diferentes municípios entre os 
anos de 2006 a 2019. A violência direcionada a 
esses corpos é motivada por alguns discursos 
que se sustentam, sobretudo, pela religião e 
por algumas figuras do poder público. O mapa 
“Território da Morte, do Medo e de Resistência” 
evidencia o que temos de pior e de mais cruel. 
São corpos considerados “anormais”, “doentes” 
ou que se encontram em pecado, dessa forma, 
necessitam ou da cura que reverterá esse corpo 
“desviante” em um corpo “normal” ou da violência 
que pune e elimina os símbolos que determinados 
corpos carregam.
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bodies considered dissenting from some socially 
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political, social and cultural representation. The 
territories of death were represented from the 
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materialization of hate crimes against lesbian, gay, bisexual, transvestite, transgender, queer, 
intersex and asexual Brazilians from the data made available by the Gay Group of Bahia 
between the years 2000 to 2019. The territories of fear were represented from the ongoing 
rape processes against LGBTQIAP+ bodies based on data provided by the Ministry of Family, 
Women and Human Rights. Finally, the Resistance Territories were represented by the 
number of Stops and similar actions built in different municipalities between 2006 and 2019. 
Violence directed at these bodies is motivated by some discourses that are supported, above 
all, by religion and some figures of public power. The “Territory of Death, Fear and Resistance” 
map shows what we have the worst and cruelest. They are bodies considered “abnormal”, 
“sick” or found in sin, in this way need or the healing that will reverse this “devious” body in a 
“normal” body or violence that punishes and eliminates the symbols that certain bodies carry.
KEYWORDS: Territories; Death; Fear; Resistance; LGBTQIAP+; Body.

INTRODUÇÃO: POR UMA GEOGRAFIA EM MOVIMENTO
Como produto da relação construída entre os movimentos socioespaciais 

e socioterritoriais de Presidente Prudente – SP e região, bem como dos dois anos de 
financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP 
(2018/14080-0), o apoio do Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária 
– NERA e da Rede DATALUTA, foi possível afinar o nosso conhecimento em torno 
das temáticas que permeiam a diversidade sexual e de gênero em diferentes escalas.  
Apresentaremos como produto final das três variáveis trabalhadas durantes os dois anos 
da pesquisa o mapa síntese “Territórios da Morte, do Medo e de Resistência LGBTQIAP+”, 
um resultado inovador e que provocou inúmeras discussões dentro e fora dos grupos de 
pesquisas em que estamos inseridos.

O mapa síntese “TERRITÓRIOS DA MORTE, DO MEDO E DE RESISTÊNCIA 
LGBTQIAP+” representa um avanço significativo na compreensão das mortes e processos 
de violação de Direitos Humanos, bem como no surgimento, permanência e continuidade 
das resistências dos sujeitos sociais que surgem para enfrentar e combater as práticas de 
violência produzindo territórios do medo e da morte. Vamos apresentar alguns elementos 
mais significativos do mapa e também lançar algumas questões que estão contidas na 
esfera metodológica da pesquisa.

Ressaltamos três pontos principais que facilitarão a leitura e interpretação do mapa 
que tentamos tornar o mais didático e polido possível. 1) O que entendemos por Territórios 
da Morte, do Medo e de Resistência? 2) Eles estabelecem um diálogo, quais são as 
aproximações entre estes territórios? 

Utilizamos Territórios da Morte para designar práticas criminosas cometidas 
contra pessoas LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis transgêneros, queer, 
intersexuais, assexuais e pansexuais) ou que não performam um padrão de feminilidade e 
masculinidade contidos na lógica binária e heteronormativa e por não performarem ou se 
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comportarem à margem desse padrão são assassinadas e violentadas. 
Entendemos que a pergunta central é a seguinte: por que utilizamos Territórios 

da Morte? Os motivos são vários e de alguma forma direta ou indiretamente eles se 
interseccionam ou fazem parte do que Filho (2016) entende por reciprocidades constitutivas, 
isto é, a capacidade de ser isto e aquilo ao mesmo tempo (ser travesti e preta por exemplo), 
ou então do nó górdio cunhado pela Heleieth Saffioti (2013).

O primeiro dado que nos faz pensar em um Território do Medo e Morte está contido 
nas entrevistas semiestruturadas. Realizamos dezenas de entrevistas a pessoas de 
diferentes letrinhas do Movimento, identificamos que na fala de muitas dessas pessoas a 
violência é algo que faz parte do seu dia a dia. Algumas delas já foram violentadas e quase 
perderam a vida, outras relatam a perda de amigos/as a partir desses crimes que possuem 
requintes de crueldade.

A segunda informação que nos faz pensar em uma terminologia como essa, é a 
existência de uma narrativa construída pelos movimentos que lutam contra todo esse 
processo de violência e morte. Os movimentos já intitulavam na década de 90 a existência 
desses crimes motivados pelo ódio ao que entendiam como subversivo e dissidente, assim, 
nós enquanto geógrafos/as e enquanto pesquisadores/as, devemos pensar para além de 
uma leitura simplesmente discursiva, sim, os crimes de ódio existem, mas eles acontecem 
e se materializam em determinados territórios e em outros não, existem alguns trabalhos 
que evidenciam esse processo como: Serra (2019), Ortolano (2015), Cabral (2015), Cesar 
e Duarte (2017), Silva (2008).

Um exemplo emblemático e que facilita a compreensão do que queremos dizer, 
são os casos das travestis assassinadas em via pública: 1) que se trata de um território 
utilizado pela prostituição ocupado, principalmente, por travestis, 2) esses territórios são 
reconhecidos pelos militantes/ativistas, pela mídia e pelos sujeitos que dele fazem uso, 
como territórios perigosos e violentos. Assim, o que faz desse território, um território da 
morte, é o fato de que pessoas são mortas e assassinadas cotidianamente simplesmente 
por ocuparem um espaço que, na leitura tradicional e normativa, simbolicamente indicam 
que não deveria ser ocupado por aquele corpo que carrega um pênis e um seio siliconado 
ao mesmo tempo.

O que diferencia um Território da Morte de um Território do Medo? As tipologias das 
práticas de violência. No Território da Morte as/os LGBTQIAP+ são mortos, assassinados, 
têm seus órgãos genitais decapitados, são mortos com 50 facadas, 15 tiros e por aí vai. 
Já nos territórios do medo, temos um processo de violação dos direitos, ou seja, o/a 
LGBTQIAP+ sofre uma violência física, psicológica, patrimonial, moral, entre outras. 

Eles estabelecem um diálogo, quais são as aproximações entre estes territórios? A 
possibilidade de cruzarmos essas três informações é real, primeiro porque elas estabelecem 
um diálogo entre si, sobretudo, os dados relacionados aos crimes de ódio e denúncias feitas 
pelo Disque 100, ambas retratam um processo de violência e violação de direitos básicos, 
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a diferença está na tipologia da violência. Ex: uma travesti é morta com 30 tiros ou tem 
seu pênis decapitado - Crimes de ódio/Território da Morte. Outro exemplo: um estudante 
é constantemente humilhado pelos professores na universidade por ser homossexual – 
Território do Medo.

Os dados são diferentes, mas se interseccionam. Quando pensamos nas Paradas 
e ações congêneres (mesas, marchas, rodas de discussão, passeatas, carreatas, 
manifestações Urbanas, entre outros tipos de ações) falamos de uma categoria que só 
surge em resposta as duas anteriores, isto é, a violência, ao processo de violação, entre 
outras questões que LGBTQIAP+ sofrem cotidianamente.

METODOLOGIA 
A etapa metodológica que envolve o mapeamento do conjunto de informações e 

dados agrupados dentro do banco de dados da violência e das ações e manifestações 
realizadas pelo movimento LGBTQIAP+, criado durante o caminhar científico, nos 
possibilitou a interpretação mais aguçada da realidade desses sujeitos, seja com relação à 
violência implícita expressa em assassinatos brutais, seja através da violência institucional 
expressa no desrespeito ao nome social. Todas essas violências materializadas na 
realidade da população LGBTQIAP+ brasileira. 

Além da violência explicita e implícita, nesse novo momento da pesquisa apresentamos 
um conjunto de ações e manifestações realizadas por movimentos, coletivos e sujeitos 
organizados e não organizados. Essa representação se dará através do mapeamento das 
ações e paradas realizadas entre 2006 e 2019 – Territórios de Resistência.

O mapeamento faz parte de um processo de construção longo e desafiador. É 
importante lembrar que mapear ou tornar algo identificável espacialmente, não se configura 
como um procedimento simples, já que em diferentes momentos nos chocamos com 
dados incompletos, com a subnotificação e a generalização que acaba por prejudicar a 
representação, mas sabemos que toda representação provoca generalização.

Realizamos inicialmente a coleta das informações, alimentamos o banco de dados 
utilizando o EXCEL©, realizamos a separação dos dados geograficamente referenciados e 
dos dados relacionados ao que pretendemos representar cartograficamente.

Posteriormente a esse procedimento realizamos a utilização do software de 
cartomática, aplicamos a planilha em EXCEL© e reproduzimos cartograficamente os dados 
contidos na planilha.  Por fim, o mapa é salvo no formato Adobe Illustrator© (AI). Nesse 
software de edição realizamos o processo de criação de legenda, titulação do mapa e o 
salvamento em formatos como (JPEG, PNG), entre outros formatos resultando, por fim, nos 
mapas apresentados.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
A primeira questão que norteia a discussão aqui realizada é a seguinte: pelo 

que ou por qual motivo LGBTQIAP+ se organizam em movimentos socioespaciais e 
socioterritoriais?

Gráfi co 1 - Número de Assassinatos de LGBTs ano período de 1990 a 2018

Fonte: Grupo Gay da Bahia, 2020.

Org: o autor, 2020.

O gráfi co 1, concentra o número de assassinatos de LGBTQIAP+ de 1990 a 2018. No 
primeiro momento de observação, torna-se explícito um processo de crescimento no número 
de crimes. No ano de 1990, foram mortos no Brasil 164 LGBTQIAP+, vinte anos depois, em 
2010, foram mortos 260 LGBTQIAP+ no Brasil, um aumento de aproximadamente 63% no 
número de crimes. No entanto, o maior número de assassinatos registrado foi no ano de 
2017, documentadas 445 mortes de LGBTQIAP no Brasil, segundo o relatório produzido 
pelo Grupo Gay da Bahia (2018).

É inegável a existência da violência contra essa comunidade. Ao mesmo tempo, 
destacamos que essa violência não é qualquer violência, é uma violência que mata, fere e 
brutaliza esses corpos, expondo-os ao ridículo e a extremos processos de exclusão.

Entendemos a partir da exposição do mapa 1, que a violência se espacializou ano 
após ano, atingindo enormes números. No entanto, é possível observar através do mapa, 
onde, de fato, a violência se especializou e em quais territórios se fez presente.

Em relação aos dados absolutos, representados pelos crimes de ódio, o Estado de 
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São Paulo se apresenta como o mais violento, concentrando um total de 577 assassinatos, 
seguido da Bahia com 412 assassinatos, Pernambuco com 343 assassinatos, seguido de 
Minas Gerais com 303 assassinatos e, por fim, o Rio de Janeiro com 276 assassinatos.

Em relação aos dados relativos, isto é, o número de assassinatos para cada um 
milhão de habitantes, Alagoas se coloca como o Estado mais violento com 59,26 crimes 
para cada um milhão de habitantes, seguido do Amazonas com 53,82 crimes para cada um 
milhão de habitantes, Rondônia com 40,15 crimes, Paraíba com 40,02 crimes, seguido de 
Mato Grosso do Sul com 38,84 crimes e, por fim, Mato Grosso com 37,29 crimes para cada 
um milhão de habitantes.

Mapa 1 - Síntese dos crimes contra LGBTQIAP de 2000 a 2019

Fonte: Grupo Gay Bahia, 2020.

Organização: O autor, 2020.

A espacialização da violência, isto é, a materialização da violência no espaço, é 
para a geografia um importante dado, já que a concepção de violência sempre está ligada 
a um território que possivelmente tem como estrutura básica a desigualdade, a violação, o 
estigma e, até mesmo, a subalternidade dos sujeitos que sofrem diferentes processos de 
violência. A análise dos dados relacionados ao número de crimes e denúncias feitas por 
pessoas LGBTQIAP+ que sofreram algum tipo de violação, é justificada a partir do que 
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Fernandes (2012, p. 11) traz ao dizer que “no espaço, as relações sociais se materializam e 
se reproduzem, produzindo espaços e territórios em movimentos desiguais, contraditórios 
e conflitivos”. Denominamos esses movimentos de processos geográficos, os processos 
geográficos identificados com base em nosso mapeamento e nas denúncias feitas por 
esses sujeitos, se coloca como processos onde a violência tem papel hegemônico e 
opressor.

A leitura, análise e a criação de mapas, gráficos e tabelas, tem por objetivo enriquecer 
esse trabalho na busca pela compreensão dos processos geográficos relacionados à 
população LGBTQIAP+; identificar onde a violência acontece, nos faz compreender melhor 
os processos geográficos, os espaços de disputa, os territórios e territorialidades, assim 
como nos leva, de fato, para uma análise geográfica da ação da violência e do surgimento de 
movimentos contra hegemônicos ou contra-heteronormativos, através da identificação dos 
Movimentos Socioespaciais e Socioterritoriais existentes que lutam contra essa violência 
imposta aos corpos LGBTQIAP+, fazendo com que suas vidas tenham menor valor.

Mapa 2 - Territórios da Morte, do Medo e de Resistência LGBTQIAP+ no Brasil

Fonte: Grupo Gay Bahia; disque 100; Grupo Dignidade, 2020.

Organização: O autor, 2020.
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O território da morte representa o número de crimes de ódio cometidos entre os anos 
de 2000 a 2019 e está representado pela cor cinza a partir de um valor relativo (número 
de crimes/população x 1 milhão). Os Estados mais violentos se concentram, sobretudo, 
na porção Oeste (Norte e Centro-Oeste) do país e também na região Nordeste, compondo 
esse contexto: Alagoas com 198 crimes e 59,26 crimes de ódio para cada 1 M, seguido do 
Amazonas com 212 crimes de ódio e 53,82 crimes para cada 1M, Paraíba com 159 crimes 
e 40,02 crimes para cada 1 M, seguido de Rondônia com 71 crimes de ódio e 40,15 crimes 
para 1M,  Mato Grosso do Sul com 103 crimes e 38,84 crimes para cada 1M, Mato Grosso 
com 122 crimes e 37,29 crimes para cada 1M, Pernambuco com 343 crimes e 36,70 crimes 
para cada 1M, Roraima com 18 crimes e 35,59 crimes para cada 1M, Sergipe com 79 
crimes e 35,22 crimes para cada 1M e, por fim, Piauí com 94 crimes e 29,33 crimes para 
cada 1M.

O território do medo está representado pelo número de denúncias de práticas de 
violência (violência física, psicológica, moral, patrimonial, etc.) realizadas entre 2011 e 2017 
no Brasil. Dessa forma, o Distrito Federal aparece como o mais violento com 517 denúncias 
e 201 para cada 100 mil habitantes, seguido do Piauí com 388 denúncias e 124 para cada 
100 mil habitantes, Paraíba com 358 denúncias e 95,04 para cada 100 mil habitantes, Rio 
Grande do Norte com 250 denúncias e 78,91 para cada 100 mil habitantes, Espírito Santo 
com 263 denúncias e 74,82 para cada 100 mil habitantes, Alagoas com 209 denúncias e 
66,97 denúncias para cada 100 mil, Mato Grosso 202 denúncias e 66,55 denúncias para 
cada 100 mil, Ceará 556 denúncias e 65,78 denúncias para cada 100 mil, Rio de Janeiro 
com 1013 denúncias e 63,35 denúncias para cada 100 mil habitantes e, por fim, Goiás com 
377 denúncias e 62,79 denúncias para cada 100 mil habitantes.

Os territórios da resistência se constituem a partir das ações realizadas pelos sujeitos 
sociais de combate ao preconceito, a violência e a todas as mazelas provocadas pelo 
sistema vigente. Dessa forma, é possível observar uma ampla espacialização, sobretudo, 
nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul. Brasília aparece como a maior promotora de eventos 
dessa natureza com 72 ações, seguido de Salvador com 65 ações, Rio de Janeiro com 61 
ações, São Paulo com 48 ações, Campinas com 30 ações, etc.

Temos feito isso desde o início por já ser uma construção dos próprios movimentos e 
coletivos (Grupo Gay da Bahia, Grupo Dignidade) e também pelas bibliografias retratarem 
especificamente os crimes de ódio a partir dessas duas variáveis. Se um mapa já possui 
um grau de abstração gigante, o que significa trabalharmos com dados relativos como 
esses, significa uma abstração ainda maior.

Por se tratar de um mapa síntese tivemos que representar ou optamos por 
representar os extremos, aquilo que mais nos chama atenção no cruzamento dessas três 
variáveis (Número de Paradas e Ações Congêneres + Número de Crimes de ódio/1 milhão 
de habitantes + Número de Denúncias/100 mil habitantes). São três informações diferentes, 
mas que estabelecem a construção de um diálogo. 
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Filho (2016), autor do artigo “Corpos Brutalizados: conflitos e materializações nas 
mortes de LGBT”, realiza uma distinção muito interessante do que consiste um crime 
de ódio (o que chamamos de territórios da morte) e a dissertação da Nicole Gonçalves 
da Costa “Do disque 100 ao call center: os limites do Disque 100 para a realização da 
denúncia de violência contra a população LGBT” nos traz reflexões sobre o que chamamos 
de territórios do medo.  

Os crimes de ódio são calculados em 1 milhão de habitantes pela tipologia de sua 
representação. Quando falo em Territórios da Morte me refiro, especificamente, aos crimes 
de ódio, crimes que marcam os corpos e que estabelecem e consolidam os Territórios da 
Morte, existe na fala de alguns entrevistados a seguinte questão: “se você é LGBTQIAP+ 
e pisar ali você pode ser morto”. 

Quando falamos sobre os Territórios do Medo estamos falando especificamente 
dos dados de denúncias de processos de violação (Direitos Humanos) do disque 100, a 
partir da observação de alguns trabalhos (artigos, dissertações e teses), notamos que em 
nenhum deles foi usado a taxa para cada 1 milhão de habitantes, mas sim para cada 100 
mil habitantes, já que existem alguns Estados que não possuem 1 milhão de habitantes 
por exemplo, dessa forma, optamos por manter essa taxa. É importante frisar que são 
categorias distintas, elas estabelecem um diálogo, mas são distintas.

Nós estabelecemos essas conexões entre TERRITÓRIOS DA MORTE - DO MEDO 
E DE RESISTÊNCIA LGBTQIAP+, exatamente pela tipologia dos dados trabalhados 
durante os três anos dessa pesquisa. Fica claro não só na fala dos militantes violados 
em seu direito de existir, como também no comportamento da mídia, dos governos, dos 
movimentos socioespaciais/socioterritoriais, etc. É por esses motivos que lutamos por 
essa terminologia, 1) porque é representada pelos dados (a partir de sua qualidade), 2) 
porque essas informações estabelecem a construção, seja simbólica, seja territorial, de um 
Território da Morte, do Medo e da Resistência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A heterossexualidade é imposta a homens e mulheres na tentativa de controlar os 

seus corpos e vidas, o resultado dessa imposição é lamentável, já que diversas pessoas 
são impedidas de viverem sua plena sexualidade e liberdade. As práticas espaciais desses 
sujeitos também nos revelam o medo contido a partir dessa imposição. 

A sexualidade não é um resultado meramente biológico, mas é construída a partir 
das relações e interações sociais que se dão cotidianamente, as sexualidades tidas como 
desviantes são colocadas à margem e categorizadas como pecado, como crime e até em 
alguns momentos da história como doença. Existe, assim, um projeto de masculinidade 
e feminilidade, um projeto vigente que encerra e coordena as maneiras de ser e de viver.

O mapa síntese “TERRITÓRIOS DA MORTE, DO MEDO E DE RESISTÊNCIA 
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LGBTQIAP+” representa um avanço significativo na compreensão das mortes e processos 
de violação, bem como, no surgimento, permanência e continuidade das resistências 
dos sujeitos sociais que emergem para enfrentar e combater as práticas de violência que 
constroem territórios do medo e da morte.
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